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RESUMO 

O presente estudo reflete, à luz do direito internacional, acerca de diversos assuntos ligados às 

instituições policiais ao redor do mundo, relacionando conteúdos como a violência policial e a 

precarização da polícia. Para tal, utiliza-se o método de abordagem dedutivo, assim como o 

procedimento metodológico histórico, além de técnicas de pesquisas como artigos acadêmicos 

ligados a temática, livros relacionados ao tema e diversos sites informativos. Dessa forma, ao 

longo do trabalho, objetiva-se abarcar o histórico da polícia, seus objetivos e as principais 

problemáticas referentes a ela. Assim, o estudo aborda, também, casos de corrupção dentro das 

instituições policiais, o cenário de precarização do trabalho, bem como situações de abuso de 

poder. Ademais, propõe-se a reflexão referente às possíveis intervenções para solucionar os 

entraves elencados. Por fim, é importante ressaltar a relevância deste estudo, não só pela sua 

atualidade, como também pela importância em colocar em voga os problemas de uma 

instituição tão importante para o bem-estar social, mesmo estando muito relacionada, 

hodiernamente, ao medo e à perpetuação da violência. 

 

Palavras-chave: Polícia. Repressão. Segurança Pública. Precarização. Direitos Internacional 

dos Direitos Humanos. 
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1 INTRODUÇÃO  

“Dizem que ela existe para te ajudar, proteger. Contudo, ela pode te parar e prender”.1 

Para uns, como o jurista brasileiro José Cretella Júnior, é a instituição responsável pela 

preservação da ordem e de integridade das pessoas; para outros, é o instrumento estatal de 

repressão e violência contra uma parte da sociedade.2 De certo, debater sobre a polícia, 

independentemente da variedade das estruturas policiais existentes no mundo, desperta 

acaloradas discussões em âmbitos nacionais e internacionais, primordialmente na área da 

segurança pública. 

 A Polícia, enquanto aparelho do Estado, atua como um elemento essencial na 

manutenção do seu poder governamental o que, em algumas ocasiões, possibilita o 

cometimento de diversos tipos de violência através de mecanismos de punição.3 Consoante, o 

excesso de poder exercido por agentes da organização policial é um fato crescente, 

principalmente nas sociedades periféricas, uma vez que a violência passou a ser frequentemente 

usada como instrumento de controle social e, mais especificamente, como mecanismo de 

controle da criminalidade.4 

Nesse contexto, as visões sobre a organização policial, seus procedimentos de atuação, 

uso da força, ferramentas de trabalho e estratégias de combate à criminalidade divergem 

conforme o contexto socioeconômico em que estão postos os indivíduos impactados pela 

atividade policial. “Polícia para quem precisa? A polícia para quem precisa de polícia?”.5 

Para isso, é necessário um conhecimento mais aprofundado acerca do funcionamento 

e da competência da Comissão sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal (CPCJC), bem 

como a temática em discussão. Dessa forma, no primeiro capítulo consta sobre o histórico, a 

formação, as competências e a estruturação da CPCJC e do Escritório das Nações Unidas sobre 

Drogas e Crimes (UNODC).  

                                                 
1 Referência a letra da música Polícia da banda Titãs. Disponível em: https://www.letras.mus.br/titas/48993/. 

Acesso em 08 abr. 2019. 
2 VALLA, Wilson Odirley. Polícia: funções, atividades e características. Disponível em: 

http://www.pmpr.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=665. Acesso em 02 mar. 2019. 
3 UNODC. Criminal Justice Reform. Disponível em: https://www.unodc.org/unodc/en/justice-and-prison-

reform/criminaljusticereform.html#Police%20reform. Acesso em 07 maio 2019. 
4 CRAVEN, Julia. More Than 250 Black People Were Killed By Police In 2016 [Updated]. HuffPost US. 

Disponível em: https://www.huffpostbrasil.com/entry/black-people-killed-by-police-

america_n_577da633e4b0c590f7e7fb17?guccounter=1&guce_referrer=aHR0cHM6Ly93d3cuZ29vZ2xlLmNvb

S8&guce_referrer_sig=AQAAABp9Nlp1rykyjtwJxZgeG9OmnMvpkuIFIpSesWHH2gqjyD59ZcwkJEqc88t765I

RMoiG80C_K7IZJwjgll50NlDibbPiKgFUjq8yUK8Crg9tsXpWRkju2z6p8Nyo5Sz7Eot05cQ-

QTsPRJpsaU8JQLtX3VihFsRb40HeoZLvOKcK. Acesso em 08 mar. 2019. 
5 Referência a letra da música Polícia da banda Titãs. Disponível em: https://www.letras.mus.br/titas/48993/. 

Acesso em 08 abr. 2019. 
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Adiante, nos dois próximos capítulos, trata-se sobre a história e alguns conceitos da 

instituição policial, bem como o exercício do trabalho policial no âmbito da segurança pública 

e política criminal. No último capítulo, por fim, falamos especificamente sobre os casos nos 

quais o poder estatal se utiliza do uso da força para manter a ordem, coibir movimentos e refrear 

ações contrárias à política do Estado. 

Ressalta-se que este guia tem o objetivo de nortear os devidos estudos, de modo que, 

no trabalho de pesquisa do posicionamento de cada representação, as senhoras e os senhores 

devem buscar informações mais aprofundadas. 
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2 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME (UNODC) 

Estabelecido em 1997 por meio de uma fusão entre o Programa de Controle de Drogas 

das Nações Unidas e o Centro de Prevenção ao Crime Internacional, o Escritório das Nações 

Unidas de Drogas e Crime (UNODC) surgiu de uma necessidade de reação da comunidade 

internacional frente aos altos níveis de criminalidade e a popularização de drogas na década de 

1990.6 

Dentre as pautas de ação do Escritório, o UNODC objetiva ajudar os Estados-membros 

na sua luta contra as drogas ilícitas, o crime e o terrorismo.7 Além disso, os Estados-membros 

também são instruídos a intensificar os esforços para combater o crime transnacional em todas 

as suas dimensões, redobrar os esforços para implementar o compromisso ao combate às drogas 

e empreender ações conjuntas contra o terrorismo internacional.8 

Em referência à segurança pública, o UNODC trabalha para ampliar a capacidade dos 

países em oferecer uma resposta à criminalidade.9 Para tal, o Escritório elabora ações 

internacionais contra a produção e o tráfico de drogas, além da criminalidade associada a elas.10 

Isso é proposto pelo Organismo por meio de projetos de desenvolvimento alternativo, 

monitoramento de cultivos ilícitos e projetos contra a corrupção e a lavagem de dinheiro, a 

título de exemplo.11 

Além disso, o UNODC busca reforçar o Estado de Direito12 e promover a estabilidade 

dos sistemas de justiça criminal a partir do intercâmbio de boas práticas e projetos resolutivos 

em reuniões ordinárias.13 

                                                 
6 UNODC. About UNODC. Disponível em: https://www.unodc.org/unodc/en/about-unodc/index.html. Acesso 

em 08 fev. 2019. 
7 Idem. 
8 Idem. 
9 UNODC. Sobre o UNODC. Disponível em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/sobre-unodc/index.html. 

Acesso em 08 fev. 2019. 
10 UNODC. About UNODC. Disponível em: https://www.unodc.org/unodc/en/about-unodc/index.html. Acesso 

em 07 maio 2019. 
11 Idem 
12 Estado de Direito é aquele no qual o poder exercido é limitado pela Ordem Jurídica vigente - no caso do 

Brasil, pela Constituição Federal -, que irá dispor desde a forma de atuação do Estado, suas funções e limitações, 

até às garantias e direitos dos cidadãos.  
13 UNODC. Sobre o UNODC. Disponível em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/sobre-unodc/index.html. 

Acesso em 08 fev. 2019. 
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Em sua estrutura de funcionamento, o UNODC possui duas Comissões com recortes 

temáticos específicos: a Comissão de Narcóticos (CDN) e a Comissão sobre Prevenção ao 

Crime e Justiça Criminal (CPCJC), o órgão a ser simulado.14 

 

2.1 ORGANISMO A SER SIMULADO: A COMISSÃO SOBRE PREVENÇÃO AO CRIME 

E JUSTIÇA CRIMINAL (CPCJC) 

No começo da década de 1970, deu-se início à primeira iniciativa do UNODC para a 

estruturação e desenvolvimento de um órgão que visasse prevenir e combater crimes ao redor 

do mundo.15 Dessa forma, em 1972, estabeleceu-se o Comitê de Prevenção e Controle das 

Nações Unidas, o qual perdurou durante aproximadamente duas décadas como um dos 

principais órgãos atuantes nessa área.16 

Em 1991, contudo, a partir de uma  resolução17 do Conselho Econômico e Social das 

Nações Unidas (ECOSOC), a Comissão sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal (CPCJC) 

foi instaurada, atuando como uma seção do UNODC e substituindo o Comitê de Prevenção e 

Controle.18 Com essa mudança, visou-se expandir a área de atuação da Organização das Nações 

Unidas (ONU) no tocante à criminalidade e à justiça internacional, abrangendo situações como 

o tráfico de pessoas, crimes transnacionais e prevenção ao terrorismo.19 

Sediada na cidade de Viena, Áustria,20 a CPCJC é composta por quarenta Estados-

membros eleitos pelo ECOSOC a cada três anos,21 com um determinado número de países 

representando cada região do mundo, sendo doze africanos, nove asiáticos, nove latino-

americanos e caribenhos, quatro europeus orientais e sete europeus ocidentais.22 A Comissão 

                                                 
14UNODC. Comissions. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/index.html?ref=menuside. Acesso em 07 maio 2019 
15 CLIFFORD, William. The United Nations Committee on Crime Prevention and Control. Elaborado por 

Australian Institute of Criminology. Disponível em: 

https://aic.gov.au/sites/default/files/publications/archive/downloads/echoes-and-hopes.pdf. Acesso em 06 mar. 

2019. 
16 Idem. 
17 A resolução em questão foi a 1992/1, a qual tem como objetivo exatamente a criação do CPCJC. 
18 UNODC. CCPJC: Comission on Crime Prevention and Criminal Justice, Vienna. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/. Acesso em 08 fev. 2019. 
19 UNODC. Prevenção ao crime e justiça criminal. Disponível em: https://www.unodc.org/lpo-

brazil/pt/crime/index.html. Acesso em 07 mar. 2019. 
20 UNODC. CCPJC documents index. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/session/index.html. Acesso em 07 maio 2019. 
21UNODC. Membership. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/CCPCJ_Membership.html. Acesso em 08 fev. 2019. 
22 Idem. 
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realiza sessões anuais durante uma semana no primeiro semestre do ano, bem como sessões de 

um dia no final de cada ano para considerar questões administrativas e orçamentárias.23 

Atualmente, a Comissão atua como o principal órgão de elaboração de políticas da 

ONU no que tange à prevenção de crimes e à justiça criminal.24 Dessa forma, a CPCJC atua a 

partir da construção e da efetivação de estratégias nacionais e internacionais para produzir os 

melhores mecanismos de combate ao crime, além de meios para garantir a eficácia e equidade 

da justiça e da segurança pública.25 

Ademais, o órgão também tem como pautas gerais: sanções extrapenais, justiça 

restaurativa, violência contra mulher, justiça auxiliar a vulneráveis e crianças, independência 

do judiciário e a democratização do acesso à justiça.26 

 

2.1.1 COMPETÊNCIA DO COMITÊ 

Por ser um de seus órgãos subsidiários, a CPCJC segue, também, os três pilares 

norteadores de ação e competência do UNODC, quais sejam: a elaboração de Projetos de 

cooperação técnica em campo para aumentar a capacidade dos Estados membros de combater 

as drogas ilícitas, o crime e o terrorismo; a pesquisa e trabalho analítico para aumentar o 

conhecimento e a compreensão sobre drogas e crimes e ampliar a base de evidências para 

decisões políticas e operacionais; o trabalho normativo para auxiliar os Estados na ratificação 

e implementação dos tratados internacionais relevantes, no desenvolvimento de legislação 

interna sobre drogas, crime e terrorismo, e na provisão de serviços de secretaria e substantivos 

para os órgãos baseados em tratados e governantes.27 

Outrossim, a CPCJC também é encarregada de algumas funções organizacionais 

internas: ocorre uma sessão anual especial para considerar questões orçamentárias e 

administrativas com o corpo governante do Programa de Prevenção ao Crime e Justiça Criminal 

                                                 
23 UNODC. Meetings. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/CCPCJ_Meetings-Current-Year.html. Acesso em 07 

maio 2019. 
24 UNODC. CCPJC: Comission on Crime Prevention and Criminal Justice, Vienna. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/. Acesso em 08 fev. 2019. 
25 Idem. 
26 UNODC. CCPJC standards and norms. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/fr/commissions/CCPCJ/ccpcj-standards-and-norms.html. Acesso em 07 fev. 2019. 
27 UNODC. About UNODC. Disponível em: https://www.unodc.org/unodc/en/about-unodc/index.html. Acesso 

em 08 fev. 2019. 
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das Nações Unidas28. Além disso, reuniões intersecionais da CPCJC são regularmente 

convocadas para fornecer orientação política ao UNODC como um todo29. 

Para além disso, a Comissão concretiza sua competência através de decisões e 

resoluções elaboradas pelos seus membros, muitas das quais são recomendadas para adoção 

pelo ECOSOC.30 Todavia, é necessário ressaltar que a Comissão possui apenas um caráter 

recomendatório, ou seja, os Estados-membros não estão vinculados às decisões elaboradas, 

cabendo a eles decidir se irão seguir ou não as recomendações propostas.31 

  

                                                 
28UNODC. CCPJC: Comission on Crime Prevention and Criminal Justice, Vienna. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/. Acesso em 08 fev. 2019. 
29Idem. 
30 UNODC. CCPJC: Comission on Crime Prevention and Criminal Justice, Vienna. Disponível em: 

https://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CCPCJ/. Acesso em 08 fev. 2019. 
31 UNODC. Commission on Narcotic Drugs and Commission on Crime Prevention and Criminal 

Justice: General information on draft resolutions and draft decisions. Disponível em: 

<https://www.unodc.org/documents/commissions/CND_CCPCJ_joint/Resolutions/Draft_Resolutions_and_Draft

_Decisions.pdf>. Acesso em 07 maio 2019. 
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3 A INSTITUIÇÃO POLICIAL  

Desde a origem da sociedade, sempre foram evocadas questões que permeavam o 

equilíbrio entre a submissão do povo ao Estado e a responsabilidade protetiva deste com aquele 

– principalmente após a elaboração das Teorias Contratualistas32.33 

De certo modo, é evidente que um veículo estatal de promoção de segurança sempre 

fora necessário, entretanto, nem sempre foi esse o caso. Nas civilizações antigas, não havia um 

aparato governamental que garantisse a aplicação da lei, a garantia de segurança ou a 

organização da sociedade. Em virtude disso, indivíduos, famílias e clãs assumiram a 

responsabilidade de se vingar daqueles que poderiam tê-los ferido ou ofendido.34 

Com o passar dos séculos, contudo, compreendeu-se a necessidade de abdicar certas 

liberdades individuais para pôr em evidência o bem comum da sociedade, colocando nas mãos 

do governo a responsabilidade de garantir a segurança pública e o bem-estar geral.35 Dessa 

forma, popularizou-se uma linha de pensamento propagada até hoje com o trabalho de filósofos 

como Michel Foucault36
.
37

 Esse defendia, por exemplo, que as guerras e a violência possibilitam 

ao Estado utilizar de instrumentos para a instauração da paz, desde que haja a legitimação de 

sua autoridade emanada pelo povo.38 Entre esses meios, está a polícia. 

Para começo de análise, são diversas as definições do que seria a polícia. Para alguns 

pesquisadores, como o sociólogo Egon Bittner, a polícia seria um órgão apenas reacionário, 

agindo como resposta a quaisquer transgressões às leis sancionadas.39 Por outro lado, juristas 

como José Cretella Júnior consideram a instituição como algo muito mais amplo, com 

legitimidade para fazer o que for preciso para manter a ordem pública.40 Independente de 

                                                 
32  Teorias contratualistas são teorias sociológicas que explicam a submissão do indivíduo ao Estado por meio do 

Contrato social. Contrato social, por sua vez, é o instrumento de submissão de um povo.  
33 BOBBIO, Norberto. Dicionário de Política. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998.  
34 ROUFA, Timothy. Early History of Policing. Disponível em: https://www.thebalancecareers.com/early-

history-of-policing-974580. Acesso em 01 mar. 2019. 
35 LUCATE, Felipe Henry. O contrato social em Hobbes e a permuta da liberdade natural pela segurança do 

estado civil. Filogênese, Marília, v. 8, n. 4, p.43-50, 2015. Disponível em: 

https://www.marilia.unesp.br/Home/RevistasEletronicas/FILOGENESE/4_felipelucate.pdf. Acesso em 07 maio 

2019. 
36 Foucault foi um filósofo francês conhecido internacionalmente por suas teses que se referiam, principalmente, 

ao domínio e ao poder. 
37 SANCHES, Sandra Cristina Floriano Pereira de Oliveira; PEGORETTI JÚNIOR, Carlos Roberto. Origem do 

poder de polícia ï liberdades x interesse público ï aspectos filosóficos. Boletim Jurídico, Uberaba/MG, a. 13, 

no 1128. Disponível em: https://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/artigo/3145/origem-poder-policia-

liberdades-x-interesse-publico-aspectos-filosoficos. Acesso em 09 mar. 2019. 
38 FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 1993. 
39 VALLA, Wilson Odirley. Polícia: funções, atividades e características. Disponível em: 

http://www.pmpr.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=665. Acesso em 02 mar. 2019. 
40 Idem. 
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definições específicas, é possível traçar pontos em comum para definir de modo amplo o que 

seria a força policial, os seus objetivos e o seu papel na sociedade. 

Dessa forma, define-se por polícia o órgão Estatal cujos objetivos principais são 

prevenir o crime, manter a ordem social e alcançar o cumprimento voluntário da lei na 

sociedade. Assim, de maneira idealizada, a polícia serve, principalmente, como instrumento 

para manutenção da paz.41 

Em outra abordagem, a polícia da maneira que conhecemos hoje foi idealizada pelo 

então ministro inglês Sir Robert Peel em 1829, a partir do desenvolvimento do Serviço Policial 

Metropolitano, a primeira força policial londrina.42  A princípio, o ministro encontrou diversas 

dificuldades para convencer o Parlamento da necessidade de criar uma polícia.43 Entretanto, o 

governo inglês foi persuadido por meio do esclarecimento que a força policial seria uma forma 

de trabalhar em nome do povo londrino, e não um exército para proteger o monopólio do poder 

da elite centralizada.44 

Com efeito, também houve um esforço para evitar a militarização da polícia comum, 

principalmente com proibição do porte de armas e a elaboração de princípios norteadores da 

segurança pública. 45 

Ademais, entre os princípios elaborados para a atividade policial, dois merecem maior 

destaque, sendo eles, o uso da força e controle físico como últimos recursos e a dependência da 

aprovação e confiança do público para efetivação de uma polícia democrática.46 Idealmente, os 

princípios elencados representam uma situação de segurança e garantia de direitos 

fundamentais para os cidadãos da época. Contudo, é necessário entender o contexto social em 

que a polícia fora idealizada.   

Em meados do século XX, a perpetuação de preconceitos e a marginalização de 

determinadas classes sociais era extremamente explícita, principalmente no que tange à 

população pobre e negra.47 Dessa forma, criou-se um estereótipo de vilão a ser combatido e, 

com isso, a flexibilização do princípio do uso da força como último recurso,48 fato que, 

                                                 
41BALKO, Redley. Rise of the warrior cop: the militarization of America’s police forces. [S. I.]: Public affairs, 

2013. 
42 Idem.  
43 Idem.  
44 Idem. 
45 ROUFA, Timothy. The History of Modern Policing. Disponível em: https://www.thebalancecareers.com/the-

history-of-modern-policing-974587. Acesso em 02 mar. 2019. 
46 Idem. 
47 NODJIMBADEM, Katie. The Long, Painful History of Police Brutality in the U.S. Disponível em: 

https://www.smithsonianmag.com/smithsonian-institution/long-painful-history-police-brutality-in-the-us-

180964098/. Acesso em 15 maio 2019. 
48 MANDEL, Ernest. Delícias do Crime. [S. I.]: Busca Vida, 1988. p. 222. 
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infelizmente, ainda perdura até os dias atuais, mesmo que em proporções menores. Nota-se, 

concomitantemente, que há também a flexibilização do princípio de aprovação e confiança do 

público, uma vez que, por óbvio, valorizava-se as intenções de uma determinada parte da 

sociedade em detrimento de outra.  

Dessa forma, é indispensável a reflexão acerca do papel histórico e dos objetivos das 

instituições policiais ao redor do mundo, se esses estão sendo cumpridos, e o que fazer para 

efetivá-los na sociedade contemporânea de forma equitativa. 
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4 A POLÍCIA E A SEGURANÇA PÚBLICA  

Em territórios democráticos, é papel inerente da instituição policial a busca, constante 

e incessante, pela promoção e pelo resguardo da segurança da sociedade e pela proteção dos 

direitos individuais dos cidadãos que compõem o corpo estrutural da comunidade.49 Nesse 

sentido, certas ações e diretrizes norteiam a atuação da esfera policial a fim de garantir, de 

maneira satisfatória, o seu propósito devido. Dentre elas, cabe-se mencionar: a imparcialidade, 

a não discriminação racial, sexual, religiosa e política e a manutenção da ordem constitucional 

nacional.50 

Dito isso, a força policial atua – de forma operacional e logística – sob três frentes: 

controlando o crime, isto é, investigando atividades criminosas e oferecendo patrulhamento 

ostensivo com a finalidade de prevenir e reparar delitos; instaurando a ordem por meio de 

atitudes que visem a manutenção da paz social e, por último, oferecendo serviços à sociedade 

que contribuam, satisfatoriamente, na organização civil.51 Esse último através de um 

assistencialismo integral, buscando por pessoas desaparecidas, inspecionando os limites 

fronteiriços e servindo, também, como uma central de informações e serviços úteis ao povo que 

ampara.52 

Com tal multiplicidade de papéis institucionais assumidos pela polícia, a segurança 

pública encontra-se, inquestionavelmente, como uma das missões finalísticas desta 

organização. O conceito de segurança pública – plural e multifacetado – rearranja-se e anda em 

paralelo com as demandas e os específicos contextos sociais, econômicos e políticos dos 

territórios globais, alterando o seu significado e a sua representação de acordo com a realidade 

em que se insere.  

A segurança pública está correlacionada a inúmeras variáveis e, pois, não se limita. 

Sentir-se seguro em sociedade é um pensamento fluido e maleável que alcança novos e diversos 

sentidos. Em outras palavras, a percepção de segurança e o seu significado alteram-se de pessoa 

para pessoa – em decorrência das crenças próprias e valorativas dos indivíduos de uma 

comunidade. Nessa perspectiva, as dimensões atingidas e contempladas pela segurança pública 

                                                 
49 OFFICE OF THE UNITED NATIONS HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS. Human Rights 

Standards and Practice for the Police. Disponível em: 

https://www.ohchr.org/Documents/Publications/training5Add3en.pdf. Acesso em 08 mar. 2019. 
50 Idem. 
51 JOHN HOWARD SOCIETY OF ALBERTA. Role of the Police. Disponível em: 

https://www.johnhoward.ab.ca/document/role-of-the-police-1997/. Acesso em 08 mar. 2019. 
52 JOHN HOWARD SOCIETY OF ALBERTA. Role of the Police. Disponível em: 

https://www.johnhoward.ab.ca/document/role-of-the-police-1997/. Acesso em 08 mar. 2019. 

https://www.ohchr.org/Documents/Publications/training5Add3en.pdf
https://www.johnhoward.ab.ca/document/role-of-the-police-1997/
https://www.johnhoward.ab.ca/document/role-of-the-police-1997/
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podem ser institucionais, sociais e/ou pautadas na alteridade,53 variando a sua definição ou 

abarcando mais de uma dimensão de acordo com o pensamento específico de cada integrante 

do seio social. 

A dimensão institucional diz respeito à proteção do indivíduo por meio do desempenho 

da força policial, isto é, o direito individual à ordem pública por meio da polícia.54 Em outra 

via, a dimensão social corresponde ao acesso à educação, à saúde, ao emprego e ao salário.55 Já 

a dimensão da alteridade fundamenta-se em relações interpessoais de confiança, saudáveis e de 

respeito mútuo (dentro e fora do plano familiar).56 Tais dimensões representam, portanto, as 

concepções diversas do entendimento que os cidadãos possuem sobre o que é a segurança 

pública. 

Logo, infere-se que a segurança pública não é um conceito estático, mas que, todavia, 

apresenta todos os seus variados significados direcionados à proteção de direitos motrizes: a 

liberdade e a dignidade dos seres humanos, indistinta e fundamental.57 É, então, sob tal 

entendimento, que o papel da polícia se entrelaça com o da segurança pública: efetivando 

plenamente o acesso a essas devidas garantias. E, assim, materializando-se por meio de forças-

tarefas que representam o governo civilmente,58 a polícia responsabiliza-se por apaziguar o caos 

social e tornar o convívio entre os integrantes de uma sociedade mais harmonioso. 

Figura 01  ̶ Riot cops, Banksy 

 
Fonte: Autoria própria. 

                                                 
53 COSTA, Ivone Freire. Polícia e Sociedade. Disponível em: http://books.scielo.org/id/b5pv2/pdf/costa-

9788523212193-08.pdf. Acesso em 09 fev. 2019.  
54 Idem. 
55 Idem. 
56 Idem. 
57 Idem. 
58 WHETSTONE, Thomas; BRODEUR, Jean-Paul; KELLING, George L.; BANTON, Michael Parker; 

WALSH, Francis. Police Law Enforcement. Disponível em: 

https://www.britannica.com/topic/police#ref36609. Acesso em 08 mar. 2019. 

http://books.scielo.org/id/b5pv2/pdf/costa-9788523212193-08.pdf
http://books.scielo.org/id/b5pv2/pdf/costa-9788523212193-08.pdf
https://www.britannica.com/contributor/Thomas-Whetstone/5819
https://www.britannica.com/contributor/Jean-Paul-Brodeur/6354
https://www.britannica.com/contributor/George-L-Kelling/1551
https://www.britannica.com/contributor/Michael-Parker-Banton/164
https://www.britannica.com/contributor/William-Francis-Walsh/5508
https://www.britannica.com/topic/police#ref36609
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4.1 INSEGURANÇA SOCIAL: CONTEXTUALIZAÇÃO BASILAR 

O panorama mundial encontra-se, atualmente, assolado por mazelas que, de forma 

vigorosa, afligem as sociedades contemporâneas e, por muitas vezes, afetam – diretamente – a 

noção de segurança pública dos sujeitos que nela habitam. É o caso da violência e da sensação, 

subsequente, de insegurança social. Sentimentos e percepções como essas estão presentes e se 

fazem notáveis, seja pelo convívio direto com elas, isto é, pela inserção em cenários pautados 

por elevados índices de criminalidade, desemprego, fragilidade e desamparo social, economia 

flutuante e disparidades de classe e gênero,59 seja pela imersão no mundo cibernético das 

plataformas digitais que noticiam e informam sobre tais fenômenos. 

A violência urbana é considerada, hoje, como uma das consequências do processo de 

urbanização e do crescimento dos conglomerados populacionais.60 Tais acontecimentos 

transformam-se em números expressivos quando se avalia países da Ásia, da América Latina e 

da África.61 Tudo isso se potencializa, ainda mais, com os altos indicativos de pobreza e de 

vulnerabilidade que acometem certas parcelas sociais e as submetem a conjunturas de 

violências crônicas que atrofiam o seu desenvolvimento. 

Sob essa ótica, a violência pode ser encontrada na forma de diversas facetas. Dentre 

elas: a física, a sexual, a cultural, a religiosa, a emocional e a financeira.62 Transformando esses 

dados em índices, atesta-se que na América Latina e no Caribe ocorrem cerca de 400 

(quatrocentos) homicídios por dia ou, em outra linguagem, quatro a cada 14 minutos.63 Isso, 

sem questionamentos, com base no entendimento da Organização Mundial da Saúde (OMS), é 

um estado de proporções epidêmicas.64 

De um outro ponto de vista, o armamento civil endossa manifestações de violência em 

certas localidades do mundo. Os Estados Unidos apresentam, por exemplo, os maiores 

percentuais de homicídios cometidos em decorrência do uso de armas de fogo no mundo 

                                                 
59 GLOBAL HEALTH EDUCATION CONSORTIUM. The Causes of Violence and the Effects of Violence 

on Community and Individual Health. Disponível em: 

https://www.cugh.org/sites/default/files/62_Causes_Of_Violence_and_Violence__Effects_on_Community_and_

Individual_Health_FINAL_0.pdf. Acesso em 09 mar. 2019. 
60 THE WORLD BANK. Violence in the City. Disponível em: 

https://www.unicef.org/protection/Violence_in_the_City.pdf. Acesso em 09 mar. 2019. 
61 THE WORLD BANK. Violence in the City. Disponível em: 

https://www.unicef.org/protection/Violence_in_the_City.pdf. Acesso em 09 mar. 2019. 
62 NEWFOUNDLAND LABRADOR. Violence Prevention Iniciative. Disponível em: 

https://www.gov.nl.ca/VPI/types/. Acesso em 10 mar. 2019. 
63 THE WORLD BANK.  Urban Violence: A Challenge of Epidemic Proportions. Disponível em: 

https://blogs.worldbank.org/category/tags/urban-violence. Acesso em 09 mar. 2019. 
64 THE WORLD BANK.  Urban Violence: A Challenge of Epidemic Proportions. Disponível em: 

https://blogs.worldbank.org/category/tags/urban-violence. Acesso em 09 mar. 2019. 

https://www.cugh.org/sites/default/files/62_Causes_Of_Violence_and_Violence__Effects_on_Community_and_Individual_Health_FINAL_0.pdf
https://www.cugh.org/sites/default/files/62_Causes_Of_Violence_and_Violence__Effects_on_Community_and_Individual_Health_FINAL_0.pdf
https://www.unicef.org/protection/Violence_in_the_City.pdf
https://www.unicef.org/protection/Violence_in_the_City.pdf
https://www.gov.nl.ca/VPI/types/
https://blogs.worldbank.org/category/tags/urban-violence
https://blogs.worldbank.org/category/tags/urban-violence
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desenvolvido, com uma taxa de 30.000 mortes ao ano,65 e a Finlândia é um dos países europeus 

que aloca o maior número de armas por pessoa,66 isso, consequentemente, sinaliza e fomenta 

práticas violentas, como assassinatos em massa e atentados agressivos.  

À luz dessa percepção, é imperativo reconhecer a crescente impressão de insegurança 

social que emerge e se manifesta no inconsciente da população global. A perpetuação de 

situações como essas contribuem, significativamente, na disseminação de uma manifesta 

inquietude.  Segundo Francis Albert Cotta, Doutor em História pela Universidade Federal de 

Minas Gerais, elege-se, por contraposição ao entendimento do que seja segurança, algumas 

noções daquilo que para o senso comum significa insegurança: estado de precariedade e medo; 

desesperança; auto-constrangimento; incerteza, receio do desconhecido.67 

Esse estado de incerteza acaba por culminar em medo e pânico. Ainda de acordo com 

Cotta, a insegurança e o medo estão intrinsecamente correlacionados a duas distintas 

possibilidades.68 A primeira, encontra-se baseada no medo em dados e análises estatísticas 

referentes a casos factíveis, a crimes reais e a transgressões variadas; já a segunda ideia, 

desapegada da realidade fática, relaciona-se com a subjetividade da mente humana e diz 

respeito, pois, ao medo da delinquência e da precariedade enraizados no subconsciente, 

representando, mesmo assim, uma ameaça à calmaria da sociedade.69 

 

4.1.1 A ATUAÇÃO DA INSTITUIÇÃO POLICIAL NA CONTEMPORANEIDADE 

Mediante o exposto, infere-se que a insegurança social representa um latente e 

crescente distúrbio à paz social. Dessa forma, é papel cabido ao Estado lutar e, por conseguinte, 

eliminar toda e qualquer chaga que deturpe e interfira no equilíbrio de uma dita comunidade. 

Sendo, pois, assim, a polícia uma ferramenta do Estado a ser utilizada como promotora da 

estabilidade da sociedade, cabe a ela operar em contramão ao caos. Em outras palavras, é 

particular da instituição policial o enfrentamento ao sentimento de insegurança que circunda os 

habitantes dos mais variados territórios espalhados pelo globo, respeitando, obviamente, as 

particularidades contextuais de cada um. 

                                                 
65 VEJA. O Mapa da Violência Armada nos EUA. Disponível em:https://veja.abril.com.br/especiais/o-mapa-

da-violencia-armada-nos-eua/. Acesso em mar. 2019. 
66 BBC NEWS BRASIL. Cultura das Armas nos EUA: Oito Gráficos que Explicam o Fenômeno. Disponível 

em: https://www.bbc.com/portuguese/internacional-41501743. Acesso em mar. 2019.  
67 COTTA, Francis Albert. A Crise da Modernidade e a Insegurança Social. Disponível em: 

https://periodicos.ufrn.br/mneme/article/view/284. Acesso em mar. 2019. 
68 COTTA, Francis Albert. A Crise da Modernidade e a Insegurança Social. Disponível em: 

https://periodicos.ufrn.br/mneme/article/view/284. Acesso em mar. 2019. 
69 Idem. 

https://www.bbc.com/portuguese/internacional-41501743
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4.1.1.1 América do Norte 

Na região dos Estados Unidos, país em que o quadro de policiais mais cresce no 

mundo, a atuação da polícia é presente na sociedade por meio de esquadrões municipais, ações 

locais e operações federais, como o FBI (Federal Bureau of Investigation).70 Apesar de 

preparada e relevante, a instituição é, ainda, assolada por racismo e apresenta um dos sistemas 

prisionais que mais encarcera no mundo.71 Exemplo prático disso é que a população afro-

americana, a qual representa apenas 13 % (treze por cento) da massa populacional total do país, 

corresponde, em discrepância, a 28,4% (vinte e oito vírgula quatro por cento) de todos os 

presos.72 

Lançando o olhar sobre o território vizinho, o México, país latino, enfrenta os desafios 

constantes do combate ao crime organizado valendo-se, não raramente, de práticas contrárias 

aos direitos humanos.73 A tortura, os assassinatos e a impunidade são alguns dos exemplos 

palpáveis de tal violação.74 Inócua, a tarefa policial que luta incessantemente para combater o 

tráfico de drogas e a presença massiva das gangues, perde-se em corrupção e no mau uso da 

violência, instigando, pois, brutalidade e atrofiamento dos direitos e das liberdades da sua 

população.75 

 

4.1.1.2 América do Sul 

A polícia, no Brasil, está imersa em uma estrita dicotomia. Por um lado, a força policial 

incumbida pelo enfrentamento ao crime atua com voracidade para extingui-lo. De outro lado, a 

corrupção, o abuso de poder e a deturpação aos positivados direitos dos homens repelem o seu 

sucesso operacional.76 Para além disso, a polícia militar, que no país faz-se presente, é uma das 

que, sem dúvidas, mais mata civis no mundo: em 1992, enquanto 27 (vinte e sete) cidadãos 

                                                 
70 US. DEPARTMENT OF STATE. Country Reports on Human Rights Practices for 2012. Disponível em: 

https://www.state.gov/j/drl/rls/hrrpt/2012humanrightsreport/#wrapper. Acesso em 08 maio 2019. 
71 Idem. 
72 HUMAN RIGHTS WATCH. World Report 2013: Events of 2012. Disponível em: 

https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf. Acesso em 09 mar. 2019. 
73 HUMAN RIGHTS WATCH. World Report 2013: Events of 2012. Disponível em: 

https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf. Acesso em 09 mar. 2019. 
74 Idem. 
75 Idem. 
76 ESTADÃO. Conselho da ONU sugere fim de Polícia Militar no Brasil. Disponível em: 

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,conselho-da-onu-sugere-fim-de-policia-militar-no-brasil,880073. 

Acesso em 08 maio 2019. 

https://www.state.gov/j/drl/rls/hrrpt/2012humanrightsreport/#wrapper
https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf
https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,conselho-da-onu-sugere-fim-de-policia-militar-no-brasil,880073
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comuns foram mortos em Nova Iorque, cidade estadunidense, em São Paulo, metrópole 

brasileira, 1470 (mil quatrocentos e setenta) foram executados.77 

De acordo com Paulo Sérgio Pinheiro, ex-secretário de direitos humanos e membro da 

Comissão Nacional da Verdade: 

Os mais afetados por essa violência arbitrária são os desempregados e os 

marginalizados do sistema educacional quer sejam por serem vítimas da violência 

policial ou de crimes comuns contra a vida ou a propriedade. Em nosso país as maiores 

vítimas são aqueles cujas rendas familiares estão abaixo da linha de pobreza.78 

 

Na Colômbia, a guerra às drogas representa, de forma majoritária, o foco da esquadria 

policial. Entretanto, na busca pela efetivação do seu objetivo, o contingente policial embaraça-

se, muitas vezes, em práticas conflitantes, como o partidarismo e a arbitrariedade, deixando de 

lado, consequentemente, os seus princípios motrizes: a vida, a dignidade, a equidade, a 

coerência e a excelência.79 Em uma outra perspectiva, no Chile, também, a polícia, conhecida 

por Carabineiros80, enfrenta a corrupção e os resquícios da sua ditadura como entrave ao pleno 

e ao adequado funcionamento de sua organização.81 

 

4.1.1.3 Europa 

Dentre os territórios europeus, a França destaca-se positivamente pelo bom 

funcionamento e pelo sucesso que a sua polícia possui, além de apresentar baixa taxa de 

impunidade nos seus índices.82 Os poucos casos que ganham repercussão pública dizem 

respeito ao abuso de poder e a condutas discriminatórias. Em 2005, por exemplo, um dos 

maiores tumultos noticiados na França desde 1968 foi resultado da agressividade e do assédio 

cometido pelas forças policiais a certas minorias francesas.83 Essa revolta foi causada pela 

morte de dois jovens imigrantes que, ao fugirem da polícia, morreram eletrocutados.84  

                                                 
77 PINHEIRO, Paulo Sérgio. Violência, Crime e Sistemas Policiais em Países de Novas Democracias. São 

Paulo: Scielo, 09 maio 1997. Mensal. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ts/v9n1/v09n1a03. Acesso em 08 

maio 2019. 
78 Idem. 
79 POLÍCIA NACIONAL DE COLOMBIA. Missão, Visão, Mega, Valores, Princípios e Funções. Disponível 

em: https://www.policia.gov.co/. Acesso em 10 mar. 2019.  
80 A força policial do Chile recebe esse nome e é conhecida por ser ostensiva, militarizada e hierarquizada. 

81 HUMAN RIGHTS WATCH. World Report 2013: Events of 2012. Disponível em: 

https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf. Acesso em 10 mar. 2019. 
82 GLOBAL SECURITY. French Intelligence Agencies. Disponível em: 
https://www.globalsecurity.org/intell/world/france/index.html. Acesso em 08 maio 2019. 
83 JUST LANDED. A Polícia Francesa. Disponível em: 

https://www.justlanded.com/english/France/Articles/Culture/The-French-police. Acesso em 10 mar. 2019. 
84 BBC BRASIL. Marcha em Paris Pedirá Calma a Jovens da Periferia. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/noticias/story/2005/11/051105_parispazjag.shtml. Acesso em 10 mar. 2019. 
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Cabe, ainda, mencionar, ao se falar de Europa, a Suécia, país com abordagem liberal 

na deliberação de penas e devoto de políticas de reinserção social aos infratores. Nesse sentido, 

para o professor de criminologia Hanns Von Hofer85, o endossamento de regimes de liberdade 

em detrimento ao encarceramento representa um segmento de mudanças louváveis ao se 

mencionar o declínio no número de prisões por drogas, pequenos furtos e delitos.86 Além da 

perspicaz e da ativa ação da instituição policial, o país apresenta uma queda constante na 

quantidade de presidiários, tendo se acentuado entre 2011 e 2012 com um desmoronamento de 

6% (seis por cento).87  

 

4.1.1.4 África 

País signatário de uma infinidade de acordos simpatizantes aos direitos humanos, a 

África do Sul, pós-apartheid, repudia condutas discriminatórias que segreguem e perpetuem a 

violência.88 Entretanto, a factível realidade do país está à mercê da adequada. A polícia serve a 

uma minoria classicista e encontra-se, de forma antagônica, repleta de pobreza e má 

funcionalidade nas regiões habitadas por negros.89 Isso reflete a parcialidade que assola tal 

instituição, ainda nos dias de hoje, e o desserviço social que tal setor oriundo do Estado 

dissemina, com atos que ferem as salvas e sacramentadas garantias constitucionais. 

Com a visão focada nos territórios africanos, a Uganda merece atenção pela atuação 

repressora e podadora da sua polícia.90 A liberdade de expressão é algo extremamente repudiado 

e problemático para o governo ugandês e, pois, para combater tal direito, vale-se da tortura e 

do uso não consentido da força.91 Entre 2009 e 2011, por exemplo, na região, 49 (quarenta e 

nove) cidadãos foram mortos sem prerrogativa e sob o uso arbitrário do poder policial.92 

 

                                                 
85 Professor da Universidade de Estocolmo. 
86 FOLHA DE SÃO PAULO. Suécia Fecha Quatro Prisões porque População Carcerária Despenca. 

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2013/11/1370700-suecia-fecha-quatro-prisoes-porque-

populacao-carceraria-despenca.shtml. Acesso em 10 mar. 2019. 
87 Idem.  
88 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL. Constituição (1997). África do Sul.  
89 THE CENTRE FOR THE STUDY OF VIOLENCE AND RECONCILIATION. Stresses in the South 

African Police Service. Disponível em: https://www.csvr.org.za/publications/1774--stresses-in-the-south-

african-police-service. Acesso em 10 mar. 2019. 
90 HUMAN RIGHTS WATCH. World Report 2013: Events of 2012.Disponível em: 

https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf. Acesso em 10 mar. 2019. 
91 HUMAN RIGHTS WATCH. World Report 2013: Events of 2012. Disponível em: 

https://www.hrw.org/sites/default/files/wr2013_web.pdf. Acesso em 10 mar. 2019. 
92 Idem. 

https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2013/11/1370700-suecia-fecha-quatro-prisoes-porque-populacao-carceraria-despenca.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2013/11/1370700-suecia-fecha-quatro-prisoes-porque-populacao-carceraria-despenca.shtml
https://www.csvr.org.za/publications/1774--stresses-in-the-south-african-police-service
https://www.csvr.org.za/publications/1774--stresses-in-the-south-african-police-service
https://www.csvr.org.za/publications/1774--stresses-in-the-south-african-police-service
https://www.csvr.org.za/publications/1774--stresses-in-the-south-african-police-service
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4.1.1.5 Ásia 

A República Popular da China, em crescimento expressivo nos últimos tempos, é 

antidemocrática e pouco populista, sendo, portanto, esses alguns dos motivos que explicam a 

perseguição cometida contra as liberdades individuais. Dessa forma, a forte repressão policial 

pode ser vista em protestos e nos boicotes à liberdade de imprensa e à liberdade ideológica.93 

A lei que rege o funcionamento interno da polícia do país estipula e ordena a prisão, através da 

força, de pessoas associadas a manifestações conflitantes com o governo.94 Isso, por vezes, 

apesar de proibido, dá margem ao mau uso do poder e abre precedentes para práticas de atitudes 

previstas como crime, a exemplo disso, é possível citar a tortura. 

Ainda na Ásia, a Coreia do Norte vale ser pontuada e ter a sua instituição policial 

nacional analisada. Com atos proibitivos e políticas que restringem a liberdade individual e o 

convívio público, a Coreia do Norte atua sob uma perspectiva ditatorial e não permite qualquer 

peculiaridade que contradiga os ditames legais do seu ordenamento.95 As mulheres, nesse difícil 

cenário e com medo de represálias, são submetidas, constantemente, a contextos de 

vulnerabilidade e violência sexual.96 De acordo com relatório do Human Rights Watch (HRW), 

os oficiais de polícia aproveitam de situações banais para tomar proveito sobre as mulheres, 

assediando-as e tornando a humanidade uma mera trivialidade.97 

 

4.2 CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DA INSTITUIÇÃO POLICIAL NA 

ATUALIDADE 

De início, é válido esclarecer que não há, no presente trabalho, uma tentativa de 

reproduzir um maniqueísmo (entre bons ou maus) sobre a instituição policial ou muito menos 

concluir generalizando como são os homens e mulheres que a compõe ao redor do mundo. Mas, 

apenas tenta incentivar um estudo investigativo que possa levantar alguns questionamentos 

referentes a problemas vivenciados diuturnamente por esses policiais, notadamente a 

precarização e a corrupção. 

 

                                                 
93 GLOBAL SECURITY. Chinese Intelligence Agencies. Disponível em: 

https://www.globalsecurity.org/intell/world/china/index.html. Acesso em 08 maio 2019. 
94 THE LAW ON POLICE USE OF FORCE. China. Disponível em: 

https://www.policinglaw.info/country/china. Acesso em 10 mar. 2019.  
95 THE LAW ON POLICE USE OF FORCE. China. Disponível em: 

https://www.policinglaw.info/country/china. Acesso em 10 mar. 2019. 
96 AS VOZES DO MUNDO. ñEntregar seu corpo para um policial ® comumò. Disponível em: 

http://br.rfi.fr/mundo/20181101-entregar-seu-corpo-para-um-policial-e-comum-diz-norte-coreana-em-relatorio-

sobre-abus. Acesso em 10 mar. 2019. 
97 Idem. 
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4.2.1 A PRECARIZAÇÃO VIVENCIADA PELOS POLICIAIS NO MUNDO 

Primeiro, ao se falar em condições de funcionamento precárias muitas questões vêm à 

tona, tais quais: baixos salários, pouco treinamento, ausência de infraestrutura adequada, 

pressão psicológica demasiada, entre outros. Ressalta-se que a polícia em cada país terá suas 

próprias particularidades e seus problemas específicos que podem ser comuns a outras nações 

 ̶  ou não. Por tal razão, é importante fazer menção a certas estruturas policiais de forma direta, 

a título de exemplificação.  

No que tange à precarização, pouco se fala sobre os problemas psicológicos que o 

trabalho acarreta aos seus agentes. Segundo Paes de Souza, doutorando pela Universidade de 

São Paulo (USP):  

O treinamento exigente – quando não abusivo – desde a entrada na corporação 

prolonga-se em um cotidiano de rigidez hierárquica e intimidação, agravando o 

estresse, o medo e a angústia inerentes à profissão. Quase sempre vividos em 

silenciosa solidão.98 

 

Ademais, um número alarmante apresentado pela Reportagem, “Homens de Farda não 

choram”, feita pela Pública, é que entre 2012 e 2017, 120 (cento e vinte) policiais militares 

cometeram suicídio apenas em São Paulo,99 sem mencionar os ocorridos que não foram 

notificados ou considerados como tal. 

Nesse mesmo sentido, o livro “Por que policiais se matam?”, coordenado por Dayse 

Miranda, pós-doutora em sociologia pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) 

retrata que o risco relativo de morte de policiais militares por suicídio chega a ser 7 (sete) vezes 

superior ao dos civis em geral, tendo como base informações coletadas do ano de 2009 no 

estado do Rio de Janeiro, levando em consideração homens e mulheres.100
 

Outrossim, a precarização estrutural das instituições policiais - ao incidir diretamente 

na qualidade de trabalho e de vida de seus agentes - cria um ambiente que instiga a tensão, a 

pressão, o medo e o desenvolvimento de sentimentos adversos à autorrealização e à alegria, 

como a angústia gerada pela obrigação de exercer tal ofício por falta de alternativas. De acordo 

com Alexandra Neleito, médica do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas e professora 

                                                 
98 PÚBLICA. Homens de farda não choram. Disponível em: https://apublica.org/2019/02/homens-de-farda-

nao-choram/?fbclid=IwAR2nR0XFXRB8ZZCtZFff8e7uDrcNzPWTJ8RpAg2_qt-SvG6fkJAcs3kykRU. Acesso 

em 06 mar. 2019. 
99 Idem. 
100 MIRANDA, Dayse. Por que policiais se matam? Diagnóstico e prevenção do comportamento suicida na 

Polícia Militar do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Mórula Editorial, 2016. 
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da USP, um policial militar tem de três a quatro vezes mais chances de desenvolver um quadro 

de depressão ou estresse do que os trabalhadores em geral.101 

Diante disso, resta clara a omissão estatal e o descaso frente a problemas psíquicos 

sofridos pelos agentes que, quando finalmente demonstram que necessitam de ajuda 

profissional, normalmente não são afastados ou sequer realocados, sofrem punições de seus 

superiores hierárquicos (como exemplo, por acharem que o policial está sendo preguiçoso), 

além de permanecerem trabalhando nas ruas armados - mesmo com um quadro psicológico 

instável. Vejamos trecho do relato de uma filha que perdeu seu pai, o qual era militar, por 

suicídio:102 

(...) a Polícia Militar tinha ciência da necessidade de acompanhamento psicológico do 

seu pai. “A polícia também nunca tirou ele da rua, mesmo sabendo das situações. A 

polícia sabia, tanto que ele chegou a consultar um psicólogo da instituição, mas aí ele 

não quis mais ir, não gostou e não o obrigaram a sair da rua. Ele continuou 

trabalhando. Meu pai passou 20 anos na polícia, todo esse tempo na rua.”
 103  

 

Algumas das causas para tal fim podem ser bem ilustradas pelo relato do então 

presidente da Associação dos Praças da Polícia Militar, cabo Ruiz Carlos Cezário, em 2008:104 

O policial é mal remunerado, chega em casa e vê a família passando fome. Enquanto 

deveria descansar, faz segurança na padaria ou no mercadinho para reforçar o salário. 

Acaba mais tenso, porque sabe que se morrer no bico a família não recebe o seguro 

(pago pelo Estado). Se for descoberto, recebe punição. Assim, muitos acabam 

enveredando pelos caminhos do álcool e das drogas. 

 

Tal faceta pouco falada sobre a vida dos agentes que compõem as instituições policiais 

também pode ser observada em outros países do globo. O mesmo ocorre nos Estados Unidos 

da América, em que ficou constatado, pelo terceiro ano seguido em 2018, que o número 

estimado de policiais que morreram por suicídio superou aquele referente aos que morreram no 

cumprimento do seu trabalho.105  

 

                                                 
101 DACAUAZILIQUÁ, José. Cresce dependência de drogas entre policiais militares de SP: De janeiro a 

setembro, centro social registrou 96 casos, mais do que em todo o ano de 2007. O Estadão. São Paulo, p. 1-1. 01 

dez. 2008. Disponível em: https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,cresce-dependencia-de-drogas-entre-

policiais-militares-de-sp,286311. Acesso em 06 mar. 2019. 
102 PÚBLICA. Homens de farda não choram. Disponível em: https://apublica.org/2019/02/homens-de-farda-

nao-choram/?fbclid=IwAR2nR0XFXRB8ZZCtZFff8e7uDrcNzPWTJ8RpAg2_qt-SvG6fkJAcs3kykRU. Acesso 

em 06 mar. 2019. 
103 Idem. 
104 DACAUAZILIQUÁ, José. Cresce dependência de drogas entre policiais militares de SP: De janeiro a 

setembro, centro social registrou 96 casos, mais do que em todo o ano de 2007. O Estadão. São Paulo, p. 1-1. 01 

dez. 2008. Disponível em https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,cresce-dependencia-de-drogas-entre-

policiais-militares-de-sp,286311. Acesso em 06 mar. 2019. 
105 HUFFINGTON POST. For third straight year, police suicides outnumber line of duty deaths. Disponível 

em: https://www.huffpostbrasil.com/entry/for-third-straight-year-police-suicides-outnumber-line-of-duty-

deaths_us_5c2d110de4b05c88b70542fa. Acesso em 06 mar. 2019. 
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Figura 02 – Policial carregando arma pesada. 

 

Fonte: PÚBLICA, 2019. 

 

É digno de nota um outro ponto referente à precariedade das condições de trabalho da 

polícia no mundo, qual seja a falta de treinamento adequado para lidar com armas de fogo, com 

a população em geral e situações de grande pressão. De acordo com a pesquisadora Sara Miller 

Liana, nos EUA, os agentes policiais são treinados por aproximadamente 19 (dezenove) 

semanas, o que seria algo totalmente impensável para boa parte dos países Europeus, como a 

Alemanha, por exemplo, em que a polícia é treinada por no mínimo 130 (cento e trinta) 

semanas.106 

Essa condição é essencial para entender um pouco mais sobre os erros e os abusos 

eventualmente cometidos por policiais em serviço, pontos que serão melhores abordados no 

próximo tópico. Assim, treinamento de qualidade pode ser um divisor entre uma instituição que 

de fato age em prol da sociedade, com objetivo de sua proteção, para uma polícia que mata e 

que morre. Nos mesmos exemplos supramencionados, quando se busca quantas mortes foram 

resultado de tiros por policiais, tem-se que nos EUA, apenas em 2015, foram 400 (quatrocentas) 

fatalidades e, de um lado diametralmente oposto, a Alemanha que teve 4 (quatro).107  

Em um espaço temporal mais prolongado, mais precisamente entre 2005 e 2014, 

contabilizaram-se 8466 (oito mil, quatrocentos e sessenta e seis) vítimas de homicídio em razão 

da intervenção policial apenas no estado do Rio de Janeiro, segundo dados do Instituto de 

Segurança Pública, sendo dessas vítimas 99,5% homens, 79% negros e 75% jovens (entre 

                                                 
106 HUFFINGTON  POST. The Fairly Obvious Reason Police In Other Countries Kill Fewer People Than 

American Police Do. Disponível em: https://www.huffpostbrasil.com/2015/07/02/police-countries-guns-fatal-

shootings_n_7709638.html. Acesso em 07 mar. 2019. 
107 THE CHRISTIAN SCIENCE MONITOR. Why police donôt pull guns in many countries. Disponível em: 

https://www.csmonitor.com/World/2015/0628/Why-police-don-t-pull-guns-in-many-countries. Acesso em 07 

mar. 2019. 
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quinze e vinte e nove anos de idade).108 Derradeira a conclusão de que treinamentos e 

preparações de qualidade irão influenciar diretamente no tipo de policial que vai às ruas.109 

 

4.2.2 A CORRUPÇÃO DENTRO DA CORPORAÇÃO 

Noutro giro, há também que se falar da corrupção das forças policiais pelo mundo que, 

segundo Relatório da Transparência Internacional (TI), pode ser conceituada por: “atos de má 

conduta policial que visam obter benefícios financeiros ou outros ganhos pessoais em troca de 

uma aplicação seletiva ou manipulação de regras, além da condução de investigações e 

prisões”.110 Aliado a isso, deve-se igualmente mencionar que certos atos de corrupção são 

considerados, para alguns, como “nobres causas”, como exemplo a adulteração das provas 

constantes em uma investigação em que se é sabido que aquela pessoa é culpada.  

De toda forma, independentemente de como tais atividades sejam valoradas, é notório 

que ambas as práticas – sejam elas consideradas nobres ou não – levam a diversas implicações 

para a sociedade e a instituição como um todo. Isso porque a corrupção pode gerar uma 

desconfiança da comunidade para com a corporação, o que, por consequência, fica ainda mais 

complicado para que a polícia consiga realizar sua atividade principal, qual seja a de 

prevenir/solucionar crimes.111 

Com efeito, o conhecimento público de que a instituição policial de seu país é corrupta 

acaba por afetar a própria legitimidade e a integridade da instituição. Então, para que a 

população respeite as leis pátrias, eles devem estar confiantes de que a polícia adere à lei em 

geral.112 Dito de outra forma, a corrupção perpetrada por agentes policiais pode ameaçar o papel 

dessa corporação na sociedade – por causa de desconfiança com a polícia – danifica a aplicação 

da lei, além de ser prejudicial à própria democracia.  

A título de exemplo, tem-se que, de acordo com Relatório Global de Corrupção da 

Transparência Internacional de 2013, a polícia é vista como a instituição mais corrupta da 

África, além de ser considerada como a corporação que é mais subornada pelos particulares, 

                                                 
108 ANISTIA INTERNACIONAL. Você matou meu filho: homicídios cometidos pela Polícia Militar na cidade 

do Rio de Janeiro. Disponível em: https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/voce-matou-meu-filho/. 

Acesso em 07 mar. 2019. 
109 Idem. 
110 TRANSPARENCY INTERNATIONAL. Bests practices in addressing police-related corruption. 

Disponível em: https://www.u4.no/publications/best-practices-in-addressing-police-related-corruption.pdf. 

Acesso em 06 mar. 2019. 
111 Idem. 
112 Idem. 
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seguida do judiciário.113 Já em um âmbito global, os números também se repetem. Segundo 

pesquisa recente (2017), feita também pela TI, conclui-se que a Polícia é considerada como a 

instituição mais corrupta de todas juntamente com os representantes eleitos, ambos com 36% 

(trinta e seis por cento), conforme gráfico demonstrativo:114 

 

Figura 03 – Gráfico que mostra resultado da pesquisa com a pergunta “quão corruptas são diferentes 

instituições e grupos em sociedade?”  

 
Fonte: TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, 2017.  

 

Aprofundando no tema, vê-se que nas questões referentes à falta de transparência, à 

corrupção e aos desvios de função das instituições policiais, é de suma importância discutir as 

raízes históricas e os desdobramentos globais que tornaram tais problemas sintomáticos em 

muitos países do mundo. Desse modo, uma breve análise da correspondência entre as práticas 

policiais e à guerra às drogas, bem como a atuação desses agentes durante a Guerra Fria será 

feita a fim de melhor compreender-se o que foi proposto no presente tópico. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que o comércio internacional de substâncias 

entorpecentes nem sempre foi combatido ou criminalizado na história. Do contrário, várias 

                                                 
113 AFROBAROMETER. Police corruption in Africa undermines trust, but support for law enforcement 

remains strong. Disponível em: http://afrobarometer.org/publications/ad56-police-corruption-africa-

undermines-trust-support-law-enforcement-remains-strong. Acesso em 06 mar. 2019. 
114 TRANSPARENCY INTERNATIONAL Global Corruption Barometer: citizens’ voices from around the 

world. Disponível em: 

https://www.transparency.org/news/feature/global_corruption_barometer_citizens_voices_from_around_the_wo

rld. Acesso em 06 mar. 2019. 



 

 30 

taxações do que hoje se divulga como drogas já foram amplamente comercializadas pelos 

Estados e pelas mais diversas indústrias. Como exemplos, a cocaína presente na fórmula da 

Cola-Cola até 1905 e receitada por médicos como remédio altamente revigorante; o ópio 

transacionado entre países como Turquia, China, Inglaterra e Estados Unidos; a fibra da 

cannabis na confecção de papel, bem como uma vastidão de outros casos. 

Todavia, a partir do momento em que por diversas razões culturais, religiosas e, 

principalmente, por políticas de controle internacional de fronteira e população, os Estados 

Unidos assumiram o posicionamento proibicionista perante a produção e a comercialização de 

tais substâncias narcóticas115 e estimulantes, não só sua diplomacia, mas sua polícia interna 

passou a voltar-se prioritariamente ao combate às drogas, as quais rapidamente passaram ao rol 

da criminalização. 116 

No século XX, quando os médicos americanos passaram a ser duramente fiscalizados 

e restringidos na prescrição de fármacos como os derivados da coca e do ópio, por exemplo, os 

usuários de tais substâncias não só recorrem ao mercado clandestino, como também começaram 

a oferecer quantias generosas aos policiais e fiscais que controlavam a autorização das 

prescrições, dando início a uma característica muito latente entre o tráfico de drogas e a 

corrupção policial117118. 

Na década de 70, com a declaração do presidente Richard Nixon de que as drogas eram 

o inimigo público número um dos Estados Unidos, a guerra aos entorpecentes foi mais do que 

nunca incorporada à polícia norte-americana, especialmente com a criação do Drug 

Enforcement Administration (DEA), em 1973. 119 Nessa época, o departamento que pressionava 

o governo do México em adotar medidas para erradicar as plantações de maconha descobriu 

que certos pilotos mexicanos pulverizavam água em vez de herbicidas nas plantações – prática 

de corrupção que era recompensada pelo pagamento feito pelos cartéis mexicanos.120 

Além disso, ainda no cenário de guerra às drogas, a vasta rede de informantes que 

cooperavam com os policiais americanos na perseguição aos traficantes também gerava 

                                                 
115 Muitas vezes utilizado como sinônimo de droga, para a medicina, narcótico é uma substância que tem a 

capacidade de reduzir a sensibilidade e adormecer, como o ópio e seus derivados.  
116 VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019. 
117 Prática semelhante pode ser observada pouco depois, entre a década de 20 e 30, quando os EUA proibiram o 

consumo de álcool no país. Casos de policiais que eram recompensados por traficantes para fazer “vista grossa” 

no comércio ilegal de álcool foram denunciados em larga escala durante o período da Lei Seca. 
118 Só entre 1920 e 1929, 752 agentes federais, representando 28% do total, foram demitidos por envolvimento 

com o tráfico ilegal, por abandono de função, por apresentar relatórios falsos, perjúrios, fraudes e outras acusações 

(VALOIS, Luís Carlos. p. 91). 
119 VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019. 
120 Idem. 
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diversas exigências e trocas de favores que faziam que a atividade investigativa e combativa da 

polícia estadunidense não estivesse nem um pouco longe das práticas de corrupção. 121 

Foi na atmosfera da Guerra Fria e de combate à ameaça comunista que os Estados 

Unidos deram respaldo a vários golpes militares em países da América Latina como Guatemala 

e Paraguai (1954), Argentina (1962), Brasil (1964) Peru (1968), Chile e Uruguai (1973) e 

Bolívia (1980). Nesse contexto, as tropas policiais desses países se viram sob forte influência 

do DEA e da inteligência norte-americana, que tinha adquirido um quase monopólio sobre a 

formação, os treinamentos e o provimento de equipamentos para as nações latino-americanas, 

assim como foram treinadas as polícias do Japão pelos EUA após a Segunda Guerra.122 

Aqui, importa ressaltar que os regimes ditatoriais militares não tinham qualquer 

compromisso com a transparência das políticas e condutas de Estado, ao passo em que qualquer 

desvio de finalidade, excesso cometido por agentes policiais ou militares ou mesmo as condutas 

de corrupção dentro das instituições policiais não deixavam brechas para denúncias ou 

fiscalizações.123 

As práticas de corrupção e de tortura, internalizadas pelas polícias durante o regime 

militar, não foram limitadas ou sequer punidas quando seus agentes violavam os direitos e 

garantias da população, a qual supostamente deveria ser protegida. De sorte que, houve uma 

ausência de um processo de transição e adaptação das instituições policiais e sua cultura militar 

após os processos de redemocratização dos países afetados durante a Guerra Fria, o que tornou 

a prática policial – permeada de corrupção e abusos – uma continuidade mesmo com fim do 

período ditatorial. 124  

Para ilustrar o dito, no Brasil, um relato de uma pesquisa desenvolvida na favela do 

Acari, no Rio de Janeiro, traz a seguinte citação: “Durante o trabalho de campo, inúmeras vezes 

ouvi moradores de Acari afirmarem que os bandidos haviam aprendido ‘tudo’ com os policiais, 

desde sequestro até as técnicas de tortura e inquirição”.125  

Apesar do treinamento norte-americano, que subsiste residualmente em muitos países 

até a presente data, muitas vezes, como explanado no início deste tópico, os investimentos e a 

valorização da carreira são extremamente precários. A falta de capacitação e de cursos 

                                                 
121 Idem. 
122 VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019. 
123 Idem. 
124 Idem. 
125 ALVITO, Marcos. As cores de Acari: uma favela carioca, 2001, p. 97. Apud VALOIS, Luís Carlos. O direito 

penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019. 
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multidisciplinares de aperfeiçoamento faz que muitas vezes a fonte de formação e 

conhecimento de um policial que ingressa na instituição seja a experiência de um policial mais 

velho já em atuação. Logo, a cultura que está impressa nas atuações policiais há décadas acaba 

sendo reforçada e repassada por um ciclo vicioso.126 

À guisa de exemplo, há relatos no Brasil e no Uruguai que alguns dos cursos oferecidos 

pelos Estados Unidos às polícias desses países por intermédio da Central  Intelligence Agency 

(CIA) teve como instrutor o agente policial Dan Mitrione que dentre as lições ensinava técnicas 

de tortura e interrogação a partir do sequestro de moradores de rua que eram repetidamente 

torturados nas demonstrações do curso.127 

Na Bolívia, como outro caso, as operações do DEA foram suspensas indefinidamente 

após uma série de descobertas envolvendo a intervenção indevida nos assuntos domésticos do 

país, bem como práticas de corrupção e outros crimes.128 Para ilustrar: 

Entre os delitos cometidos pelos agentes do DEA estão o suborno, a extorsão, o 

contrato com delinquentes como informantes, o pagamento em forma de impunidade 

para os delinquentes, a utilização de tortura, os procedimentos de guerra suja e outros, 

excedendo todas as previsões da doutrina do estado de Direito, os direitos civis e a 

presunção de inocência do acusado.129 

 

De outro lado, saindo das raízes da problemática posta e trazendo à baila o caso 

específico de Singapura, percebe-se que houve um processo bem-sucedido de renovação das 

forças policiais naquele país, visto que, desde que era uma colônia da Grã-Bretanha sofria de 

altos índices e casos de corrupção dentro da estrutura policial, mas, a partir de 1952, deu cabo 

a profundas reformas na instituição. Para tanto, foram necessárias à vontade e o compromisso 

político; melhores salários e melhores condições de trabalho; treinamento e socialização; além 

de um melhor recrutamento e processo de seleção.130 Isso feito, hoje em dia, a polícia de 

Singapura encontra-se com baixíssimos graus de corrupção em seus quadros de trabalho.131 

À vista disso, a TI também ressalta no relatório, já mencionado, algumas boas práticas 

que podem ser empregadas a fim de um combate mais efetivo contra a corrupção policial, como 

alguns dos exemplos utilizados: o melhor pagamento dos seus agentes, que pode desencorajá-

                                                 
126 VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019. 
127 McCOY, Alfred W. Torture and impunity : the US doutrine of coercitive interrogation, 2012, p. 222-223 

Apud VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019 
128 VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019 
129 CALLONI, Stella. Evo enla mira: CIA y DEA en Bolívia, 2013, p. 237. Apud VALOIS, Luís Carlos. O 

direito penal da guerra às drogas. Belo Horizonte: Editora D´Plácido, 2019 
130 TRANSPARENCY INTERNATIONAL. Bests practices in addressing police-related corruption. 

Disponível em: https://www.u4.no/publications/best-practices-in-addressing-police-related-corruption.pdf. 

Acesso em 06 mar. 2019. 
131 Idem. 
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los de aceitar subornos; o reforço dos controles internos de supervisão e de punições 

administrativas; a introdução de mecanismos eficazes de denúncia; o aprimoramento na 

tecnologia especializada para rastreamento de ativos suspeitos, etc.132 

Inclusive, o próprio documento traz a ressalva de que as melhores propostas devem 

ser percebidas em âmbito regional, principalmente ao se analisar quais são as causas que levam 

seus policiais a serem corrompidos e como elas podem ser prevenidas.133 Explica-se: uma das 

importantes medidas que foi tomada em Singapura foi a de melhorar os salários de seus agentes, 

o que só aconteceu depois da constatação de que os policiais da nação estavam se submetendo 

a aceitar subornos, pois necessitavam do dinheiro, além de que poucas pessoas qualificadas  ̶  

em termos de grau de instrução e preparação – estavam querendo virar policiais, tendo em vista 

o baixo retorno financeiro.   

Para arrebatar quaisquer dúvidas, também foi constatado que países menores têm uma 

capacidade melhor de fazer que seu aparato de segurança responda aos desafios da segurança 

interna, então, fica claro que propostas para países em tamanhos continentais devem ser 

adaptados a sua realidade nacional, os quais serão diferentes de países menores territorialmente, 

por decorrência lógica.134 Ou seja, deve-se atuar na raiz do problema daquela localidade em 

particular e não apenas nas suas consequências.135
 

  

                                                 
132 Idem. 
133 TRANSPARENCY INTERNATIONAL. Bests practices in addressing police-related corruption. 

Disponível em: https://www.u4.no/publications/best-practices-in-addressing-police-related-corruption.pdf. 

Acesso em 06 mar. 2019. 
134 INTERNAL POLICE SCIENCE ASSOCIATION. World Internal Security & Police Index. Disponível 

em: http://www.ipsa-police.org/images/uploaded/Pdf%20file/WISPI%20Report.pdf. Acesso em 06 mar. 2019. 
135 Idem. 
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5 SOCIEDADE, VIOLÊNCIA E POLÍCIA  

De início, é interessante ressaltar que a força policial é regida por princípios 

internacionais, como o da legalidade136, o da proporcionalidade137, o da necessidade138, o da 

precaução139 e o da não discriminação.140 Ainda, alguns deles também são, essencialmente, 

parâmetros para a permissividade do uso de armas e/ou de força letal por parte da polícia, 

sempre no sentido de restringir ao último caso a utilização desses meios. 141 

No entanto, são reiterados os casos de violações desses princípios, caracterizando 

abuso e excesso policial. Assim, neste tópico, abordaremos algumas das mais reincidentes 

situações. 

 

5.1 A REPRESSÃO EM MANIFESTAÇÕES SOCIAIS 

De acordo com a socióloga Maria da Glória Gohn142, um movimento social pode ser 

definido como um conjunto de ações políticas realizadas por um grupo articulado de pessoas, 

composto por diferentes classes, e que toma força na sociedade civil.143 O movimento por 

direitos civis nos Estados Unidos, o das Diretas Já no Brasil, o Anti-apartheid na África do Sul, 

o feminista e o LGBTQ+ ao redor do globo são exemplos de movimentos sociais 

internacionalmente reconhecidos. 

Esses grupos, por sua vez, tem um papel historicamente importante de transformar 

política e culturalmente as sociedades, através da conquista de direitos para grupos minoritários, 

assegurando a prevalência de princípios democráticos ou expressando desacordo com políticas 

adotadas por seus representantes.144 Para tal, esses movimentos organizam-se politicamente 

                                                 
136 O princípio da legalidade determina que os governos devem aplicar leis rígidas à restrição do uso da força por 

agentes da lei, sendo elas claras e objetivas, não dando margem para múltiplas interpretações. 
137 O princípio da proporcionalidade determina que sempre que o uso da força foi inevitável, os agentes 

aplicadores da lei devem moderar esse uso de forma agir em proporção com a gravidade da ofensa e com o 

objetivo a ser alcançado.   
138 O princípio da necessidade determina que os aplicadores da lei devem fazer uso da força somente quando 

estritamente necessário. 
139 O princípio da precaução determina que devem ser tomadas todas as precauções realizáveis para que não seja 

usada a força ou para que, se for usada, seja usada de forma mais mínima quanto possível. 
140  ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS DIREITOS HUMANOS; ESCRITÓRIO 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA DROGAS E CRIME. Criminal Justice handbook series: Resource book on 

theuse of force and firearms in law enforcement. Disponível em: https://www.unodc.org/documents/justice-and-

prison-reform/17-03483_ebook.pdf. Acesso em mar. 2019. 
141  Idem. 
142 Socióloga brasileira e Pós-doutora, pesquisadora de renome no campo dos movimentos sociais. 
143 GOHN, M. G. Teorias dos Movimentos Sociais: Paradigmas Clássicos e Contemporâneos. São Paulo: 

Loyola, 1997. 
144 TIME. The Protester. Disponível em: 

http://content.time.com/time/specials/packages/article/0,28804,2101745_2102132_2102373-2,00.html. Acesso 

em 09 fev. 2019. 

https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/17-03483_ebook.pdf
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/17-03483_ebook.pdf
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para além do momento do voto, por meio de manifestações populares, como protestos ou 

marchas, no intuito de dialogar com seus representantes enquanto comunidades, sendo esse 

diálogo essencial e efetivo como forma de exercício dos direitos políticos em regimes 

democráticos. 145 

 

5.1.1 O DIREITO AO PROTESTO 

No que se refere ao reconhecimento internacional dessa prática, o Conselho de Direitos 

Humanos (CDH) das Nações Unidas, em resolução aprovada em 2014, reconheceu que 

protestos pacíficos podem contribuir para o desenvolvimento e efetividade de regimes 

democráticos, além de afirmar que todos os indivíduos, sem distinção, têm o direito de se 

manifestar politicamente nessas ocasiões sem sentirem medo de represália, assédio, 

intimidação, prisão arbitrária ou desaparecimento. 146 Estabelecendo também que é papel do 

Estado garantir um ambiente seguro para a realização desses atos e assegurar que sejam 

respeitadas a legislação internacional e a não violação dos direitos humanos.147 

Nesse contexto, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em seus 

artigos 19 e 20, estabeleceu os direitos à liberdade de expressão e à opinião e de livre reunião e 

associação, sendo resultado deles, o surgimento do direito internacional a se manifestar 

pacificamente em grupo.148 Assim, sendo o papel do Estado assegurar o livre exercício dos 

direitos políticos da população durante as manifestações dos movimentos sociais, conforme o 

citado acima, é necessário que a instituição policial se faça presente nessas ocasiões, haja visto 

o explicado anteriormente sobre sua função. 

Ainda, frente a uma conduta ilícita, ou seja, proibida pela legislação do país, praticada 

por parte dos manifestantes, como depredação de propriedade e agressão a terceiros, ou nos 

                                                 
145 INDEPENDENT. Johan Harri:  protests works just look at the proof. 2010. Acesso em: 

https://www.independent.co.uk/voices/commentators/johann-hari/johann-hari-protest-works-just-look-at-the-

proof-2119310.html. Acesso em 09 fev. 2019. 
146 CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS. Resolução 25/38, Index: 

A/HRC/RES/25/38. 2014. Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Executions/A-HRC-RES-

25-38.pdf. Acesso em 09 fev. 2019. 
147  Idem. 
148 ASSEMBLEIA GERAL DA ONU. Declaração Universal de Direitos Humanos (217 [III] A). 1948. 

Disponível em: https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/declaracao_universal_direitos_humanos.pdf. 

Acesso em 09 fev. 2019. 

https://www.independent.co.uk/voices/commentators/johann-hari/johann-hari-protest-works-just-look-at-the-proof-2119310.html
https://www.independent.co.uk/voices/commentators/johann-hari/johann-hari-protest-works-just-look-at-the-proof-2119310.html
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casos em que a manifestação atente à ordem pública149, também é responsabilidade da polícia 

intervir.150 Segundo se extrai do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos da ONU: 

O direito de reunião pacífica será reconhecido. O exercício desse direito estará sujeito 

apenas às restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade 

democrática, ao interesse da segurança nacional, da segurança ou ordem públicas, ou 

para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais 

pessoas.151 

 

No entanto, sob essas prerrogativas, a instituição policial pode ser usada como 

instrumento de controle social repressivo, de forma violenta e até mesmo antidemocrática. Esse 

uso excessivo da força policial pode ser observado na situação abaixo, que deixa evidente como 

o desrespeito aos direitos humanos não é exclusivo dos países com democracia frágil ou 

periféricos, sendo ele presente mesmo em nações reconhecidas por seu respeito aos direitos 

humanos. 

O Movimento Gilet Jaunes (coletes amarelos, em português), a título de exemplo, 

começou a se organizar em outubro, tendo seus primeiros bloqueios de rua em novembro de 

2018 na França como forma de manifestação e protesto contra o aumento do imposto doméstico 

para combustíveis, tendo posteriormente expandido para um movimento que luta tanto por 

causas sociais como fiscais.152Eventualmente, os Gilet Jaunes, chamados assim por vestirem 

coletes amarelos sinalizadores de trânsito153 – de posse obrigatória nos automóveis em vários 

países da União Europeia154 – durante as manifestações, começaram a marcar protestos 

nacionais todos os sábados, causando regularmente algum tipo de dano a patrimônios do 

Estado.155 

                                                 
149 A generalidade do termo “atentado à ordem pública” ou semelhantes em legislações nacionais, quando 

disposto enquanto requisito para a atividade policial é muitas vezes usado para justificar a atividade desmedida 

da força policial.  
150 RIGHT TO PROTEST. Princípio 15: O dever do Estado quanto à abordagem policial, detenção ou prisão de 

manifestantes. Disponível em: https://right-to-protest.org/pt-br/debate-protest-rights/principio-15-o-dever-do-

estado-quanto-a-abordagem-policial-detencao-ou-prisao-de-manifestantes/. Acesso em 10 fev. 2019. 
151 ASSEMBLEIA GERAL DA ONU. Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. Disponível em: 

https://www.oas.org/dil/port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20Direitos%20Civis%20e%20Pol%C3

%ADticos.pdf. Acesso em 10 fev. 2019. 
152 FRANCEINFO. Recit. Blocage du 17 novembre : comment les "gilets jaunes" ont fait le plein pour bloquer 

la France. Disponível em: https://www.francetvinfo.fr/economie/transports/prix-des-carburants/recit-

mobilisation-du-17-novembre-comment-les-gilets-jaunes-ont-fait-le-plein-pour-bloquer-la-france_3030251.html. 

Acesso em 15 abr. 2019. 
153 LE DAUPHINE. Tout savoir sur le gilet jaune. Disponível em: https://www.ledauphine.com/france-

monde/2018/11/12/tout-savoir-sur-le-gilet-jaune. Acesso em 15 abr. 2019. 
154 SERVICE-PUBLIC. Équipements obligatoires pour une voiture : gilet de sécurité, éthylotest,... Disponível 

em: https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F19459. Acesso em 15 abr. 2019. 
155 FRANCEINTER. " Gilets jaunes" : chronologie de deux mois de mobilisation. Disponível em: 

https://www.franceinter.fr/societe/gilets-jaunes-chronologie-de-deux-mois-de-mobilisation. Acesso em 15 abr. 

2019.  

https://right-to-protest.org/pt-br/debate-protest-rights/principio-15-o-dever-do-estado-quanto-a-abordagem-policial-detencao-ou-prisao-de-manifestantes/
https://right-to-protest.org/pt-br/debate-protest-rights/principio-15-o-dever-do-estado-quanto-a-abordagem-policial-detencao-ou-prisao-de-manifestantes/
https://www.oas.org/dil/port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20Direitos%20Civis%20e%20Pol%C3%ADticos.pdf
https://www.oas.org/dil/port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20Direitos%20Civis%20e%20Pol%C3%ADticos.pdf
https://www.francetvinfo.fr/economie/transports/prix-des-carburants/recit-mobilisation-du-17-novembre-comment-les-gilets-jaunes-ont-fait-le-plein-pour-bloquer-la-france_3030251.html
https://www.francetvinfo.fr/economie/transports/prix-des-carburants/recit-mobilisation-du-17-novembre-comment-les-gilets-jaunes-ont-fait-le-plein-pour-bloquer-la-france_3030251.html
https://www.ledauphine.com/france-monde/2018/11/12/tout-savoir-sur-le-gilet-jaune
https://www.ledauphine.com/france-monde/2018/11/12/tout-savoir-sur-le-gilet-jaune
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F19459
https://www.franceinter.fr/societe/gilets-jaunes-chronologie-de-deux-mois-de-mobilisation
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Figura 04 – Homem ferido em protesto na França. 

 
Fonte: AGENCE FRANCE-PRESSE, 2018.156 

 

Por sua vez, a resposta por parte do governo francês foi extremamente violenta, tendo 

a Anistia Internacional documentado que a polícia utilizou balas de borracha, granadas de 

fumaça e gás lacrimogêneo em manifestações pacíficas que em nada ameaçavam a ordem 

pública, atingindo manifestantes, jornalistas e até mesmo crianças. 157A organização também 

instou que, mesmo quando os manifestantes cometam atos violentos e fora da lei, sejam 

respeitadas as normas do direito francês e as normas internacionais dos direitos humanos.158 

Ainda, a Alta Comissária de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, 

Michelle Bachelet, – durante reunião do Conselho de Direitos Humanos em Genebra – afirmou 

que, enquanto representante das Nações Unidas, encoraja a França a procurar o diálogo e 

solicita, de forma urgente, que seja realizada uma investigação aprofundada sobre todos os 

casos de uso excessivo de força policial.159 O representante francês, em contrapartida, 

relembrou à Alta Comissária da ONU que a França é um Estado de Direito e soberano, e que 

                                                 
156 THE LOCAL FR. French police blasted for maiming 'yellow vests' with tear gas and rubber bullets. 

Disponível em: https://www.thelocal.fr/20181214/french-police-blasted-for-maiming-yellow-vests-with-tear-

gas-and-rubber-bullets. Acesso em mar. 2019.  
157 ANISTIA INTERNACIONAL. Police must end use of excessive force against protesters and high school 

children in France. Disponível em: https://www.amnesty.org/en/latest/news/2018/12/police-must-end-use-of-

excessive-force-against-protesters-and-high-school-children-in-france/. Acesso em mar. 2019. 
158 Idem. 
159LE MONDE DIPLOMATIQUE. ñ Gilets jaunes ò : l’ONU demande à la France d’enquêter sur “ l’usage 

excessif de la force ”. Disponível em: https://www.lemonde.fr/societe/article/2019/03/06/l-onu-demande-a-la-

france-une-enquete-sur-l-usage-excessif-de-la-force-pendant-les-manifestations-de-gilets-

jaunes_5432222_3224.html. Acesso em mar. 2019. 

https://www.thelocal.fr/20181214/french-police-blasted-for-maiming-yellow-vests-with-tear-gas-and-rubber-bullets
https://www.thelocal.fr/20181214/french-police-blasted-for-maiming-yellow-vests-with-tear-gas-and-rubber-bullets
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2018/12/police-must-end-use-of-excessive-force-against-protesters-and-high-school-children-in-france/
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2018/12/police-must-end-use-of-excessive-force-against-protesters-and-high-school-children-in-france/
https://www.lemonde.fr/societe/article/2019/03/06/l-onu-demande-a-la-france-une-enquete-sur-l-usage-excessif-de-la-force-pendant-les-manifestations-de-gilets-jaunes_5432222_3224.html
https://www.lemonde.fr/societe/article/2019/03/06/l-onu-demande-a-la-france-une-enquete-sur-l-usage-excessif-de-la-force-pendant-les-manifestations-de-gilets-jaunes_5432222_3224.html
https://www.lemonde.fr/societe/article/2019/03/06/l-onu-demande-a-la-france-une-enquete-sur-l-usage-excessif-de-la-force-pendant-les-manifestations-de-gilets-jaunes_5432222_3224.html
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no fim, a República teria que ser a instituição mais forte, protegendo da violência desencadeada 

pelos manifestantes à propriedade privada, símbolo do país.160 

 

5.1.2 EFEITOS DA ABORDAGEM POLICIAL OFENSIVA 

Após uma série de protestos da Organização Mundial de Comércio (OMC), em Seattle, 

no ano de 1999, se era esperado do mundo que a abordagem policial frente aos protestos 

mudasse drasticamente, uma vez que nesse episódio mais de 500 (quinhentas) pessoas foram 

presas e não foi possível impedir a depredação em massa de patrimônio público da nação, falha 

essa atribuída às violentas táticas repressivas da polícia local que acabaram por enfurecer ainda 

mais os manifestantes.161 Seguindo esse entendimento, o Departamento de Justiça americano já 

emitiu relatório afirmando que ações violentamente repressivas por parte da polícia podem 

inflar protestos e incitar os próprios manifestantes a serem mais violentos.162 

Nesse sentido, as repressões violentas às pessoas apenas exercendo seu direito de 

protestar têm sido frequentes em todas as regiões do globo, sendo numerosos os casos de prisões 

arbitrárias em massa, detenções ilegais e o uso abusivo de força e de substâncias químicas 

tóxicas contra manifestantes e transeuntes.163 Também, mesmo quando não diretamente, essa 

atitude ofensiva é utilizada antes das manifestações, como com a crescente criminalização dos 

movimentos de protesto, a negação das permissões de marcha e a perseguição e repressão de 

líderes sociais. 164 

Destarte, a resposta à ocasional violência em protestos deve ser direcionada e nunca 

indiscriminada, uma vez que usar a força para expulsar as pessoas das ruas enfurece a opinião 

pública, criando um clima de medo e raiva, além de institucionalizar a violência. Assim como 

o uso generalizado de gás lacrimogêneo, balas de borracha e armas de eletrochoque 

desnecessariamente provoca manifestantes, agrava a situação de instabilidade e provoca 

respostas desproporcionais.165 

                                                 
160 Idem. 
161 NEXO JORNAL. Como a polícia pode lidar com manifestações sem recorrer a violência. Disponível em: 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/01/12/Como-a-pol%C3%ADcia-pode-lidar-com-

manifesta%C3%A7%C3%B5es-sem-recorrer-%C3%A0-viol%C3%AAncia. Acesso em mar. 2019. 
162 HUFFINGTON POST. óProvocativeô Police Tactics Inflamed Ferguson Protests, Experts Find. 

Disponível em: https://www.huffpostbrasil.com/entry/ferguson-protests-police-tactics-

report_us_55e622a3e4b0aec9f35506ad. Acesso em 11 mar. 2019. 
163 AMERICAN CIVIL LIBERTIES UNION. The global suppression of protest. Disponível em: 

https://www.aclu.org/blog/national-security/global-suppression-protest?redirect=blog/free-speech/global-

suppression-protest. Acesso em 11 mar. 2019. 
164 Idem. 
165 BRIAN MARTIN. Seminar on the Right of Peaceful Protest: protest in a liberal democracy. Disponível 

em: https://www.humanrights.gov.au/sites/default/files/HRC_assembly_martin.doc. Acesso em 11 mar. 2019. 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/01/12/Como-a-pol%C3%ADcia-pode-lidar-com-manifesta%C3%A7%C3%B5es-sem-recorrer-%C3%A0-viol%C3%AAncia
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https://www.aclu.org/blog/national-security/global-suppression-protest?redirect=blog/free-speech/global-suppression-protest
https://www.aclu.org/blog/national-security/global-suppression-protest?redirect=blog/free-speech/global-suppression-protest
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Nesse sentido, o UNODC elaborou um documento que versa sobre a atuação policial 

em ambientes urbanos, o qual traz recomendações sobre a atividade durante manifestações. 

Seguem alguns princípios e diretrizes: 

Uso mínimo de força; Imparcialidade e objetividade, independentemente da 

provocação; Unidade de esforço e comando que promove a cooperação 

multidimensional entre diferentes componentes para trabalhar em direção a um 

objetivo comum; Legitimidade – policiamento de acordo com os instrumentos 

internacionais de direitos humanos relativos a agentes da lei; Capacidade de policiar 

em sociedades diversas; Composição do serviço policial que reflete a diversidade da 

sociedade urbana (aumenta a confiança da sociedade na polícia e melhora a eficácia 

operacional); Mobilidade/adaptabilidade – continuamente avaliando e respondendo a 

mudanças de situação, exigindo flexibilidade (tradução livre).166  

 

Dessa forma, em muitos países, ainda não se está claro a partir de que momento a 

repressão ofensiva pode ser utilizada contra manifestantes e como os requisitos, como 

necessidade e proporcionalidade, podem ser avaliados para permitir o uso de armas, sejam elas 

letais ou não.167
 

 

5.2 RECORTE DE CLASSE E RAÇA 

Na atualidade, assistimos frequentemente estampados em manchetes e noticiários o 

aumento sucessivo dos números da violência policial contra a população negra e pobre, de 

forma explicitamente racista. Dessa forma, é primordial termos em mente que essa violência é 

legitimada historicamente por um racismo institucional, fruto de uma cultura social herdada da 

sociedade escravista e segregacionista.168 

Nesse sentido, mais que um simples modo de produção, a escravidão é uma maneira 

de relacionamento entre seres humanos, que fixou um conjunto de valores que, direta ou 

indiretamente, perduram até os dias atuais. Foi nesse período que a violência sofrida pelos 

negros aumentou significativamente, já que eram tratados com extrema hostilidade, sendo 

maltratados e castigados cotidianamente em ambientes insalubres, além de serem 

comercializados como mercadorias.169 

                                                 
166 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. Criminal Ju stice handbook series: 

Training Manual on Policing Urban Space. Disponível em: http://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-

reform/crimeprevention/Training_Manual_Policing_Urban_Space_V1258164.pdf. Acesso em 10 mar. 2019. 
167 BRIAN MARTIN. Seminar on the Right of Peaceful Protest: protest in a liberal democracy. Disponível 

em: https://www.humanrights.gov.au/sites/default/files/HRC_assembly_martin.doc. Acesso em 10 mar. 2019. 
168 BARBOSA, Pedro. A VIOLÊNCIA CONTRA A POPULAÇÃO DE NEGROS/AS POBRES NO BRASIL E 

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O PROBLEMA. Revista de Ciências Sociais, Araraquara, v. 19, n. 1, 

p.185-198, abr. 2015. Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/cadernos/issue/viewIssue/536/118. Acesso 

em 08 mar. 2019. 
169 BARBOSA, Pedro. A VIOLÊNCIA CONTRA A POPULAÇÃO DE NEGROS/AS POBRES NO BRASIL E 

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O PROBLEMA. Revista de Ciências Sociais, Araraquara, v. 19, n. 1, 

http://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/crimeprevention/Training_Manual_Policing_Urban_Space_V1258164.pdf
http://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/crimeprevention/Training_Manual_Policing_Urban_Space_V1258164.pdf
https://www.humanrights.gov.au/sites/default/files/HRC_assembly_martin.doc
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Desse modo, se por um lado, em países como o Brasil, o fim da escravidão significou 

a liberdade dos negros, por outro, representou também a permanência da exclusão social desse 

grupo, já que as desigualdades socioeconômicas e educacionais influenciaram diretamente para 

a permanência da exploração e manutenção da violência contra a população negra em tais 

países. Assim, é notório que o regime escravista impôs uma condição de desigualdade histórica 

para os negros, que se mantém mesmo após a sua extinção.170 

De acordo com Pedro Barbosa: 

[...] na desigualdade existem os mais desiguais; e as desigualdades que afetam o negro 

o afetam em termos de classe, mas também de raça. Por isso, além da pobreza, saliento 

que, depois de vencer o limiar da pobreza, o negro tem outros problemas que os 

brancos não têm. A desigualdade racial é uma das desigualdades estruturais das 

sociedades.171
 

 

Diante disso, a população negra e pobre, após a abolição, continuou sendo vista como 

segmento social inferior em relação à população branca em diversos países, colaborando 

diretamente para imperar de forma mais sistemática o preconceito racial que sempre existiu.172  

Nos dias atuais, apesar do discurso que nega a discriminação racial, é cada vez mais 

comum se deparar com manifestações racistas no cotidiano da vida social. Seja de forma 

explícita, por meio de agressões físicas, ou de forma silenciosa, como no olhar policial que põe 

constantemente os negros sob suspeita.173 

Sob esse prisma, devemos nos atentar para um racismo institucional que é fruto de 

uma cultura escravista e que vem ganhando força com o passar dos anos. Esse conceito foi 

criado para especificar como se manifesta o racismo nas estruturas de organização da sociedade 

e nas instituições. O Programa de Combate ao Racismo Institucional (PCRI), implementado no 

Brasil em 2005, definiu o racismo institucional como: 

O fracasso das instituições e organizações em prover um serviço profissional e 

adequado às pessoas em virtude de sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se 

manifesta em normas, práticas e comportamentos discriminatórios adotados no 

cotidiano do trabalho, os quais são resultantes do preconceito racial, uma atitude que 

combina estereótipos racistas, falta de atenção e ignorância. Em qualquer caso, o 

racismo institucional sempre coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos 

discriminados em situação de desvantagem no acesso a benefícios gerados pelo 

Estado e por demais instituições e organizações.174 

 

                                                 
p.185-198, abr. 2015. Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/cadernos/issue/viewIssue/536/118. Acesso 

em 08 mar. 2019. 
170 Idem. 
171 Idem. 
172 Idem. 
173 NUNES, Sylvia da Silveira. Racismo no Brasil: tentativas de disfarce de uma violência explícita. 

Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/pusp/v17n1/v17n1a07.pdf. Acesso em 07 maio 2019. 
174 RACISMO INSTITUCIONAL. Entenda o que é racismo institucional. Disponível em: 

https://racismoinstitucional.geledes.org.br/o-que-e-racismo-institucional/. Acesso em 08 mar. 2019. 
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Nesse sentido, os negros pobres sofrem não só com a discriminação racial no âmbito 

privado, como também e, principalmente, com o racismo institucional, já que na maioria das 

vezes as instituições estatais atuam de forma diferenciada em relação a determinados grupos 

em função de suas características físicas ou culturais. 

 Segundo levantamento feito na cidade do Rio de Janeiro pelo instituto Datafolha em 

parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), o medo da violência policial, 

de acusações infundadas ou de ter um filho preso injustamente é maior entre a população negra 

e moradores de favelas.175 

Dito isso, os altos índices de encarceramento e homicídio de negros pobres e a 

precariedade das políticas públicas para esse grupo não representam apenas um mau 

funcionamento do estado, mas, na verdade, refletem o racismo institucional que opera no 

mundo há muitos anos. Os dados estatísticos atuais apontam que é a juventude negra e pobre 

brasileira o principal alvo da violência presente no país: 

 

Figura 05- Gráfico sobre a taxa de homicídios 

 
Fonte: ATLAS DA VIOLÊNCIA176.  

 

O racismo é institucionalizado e se materializa em práticas variadas, nos mais 

diferentes equipamentos e organizações, contudo, é essencial ressaltar que a segurança pública 

é uma das esferas estatais onde a seletividade racial se torna ainda mais visível. 177 

                                                 
175 NAÇÕES UNIDAS. Medo da violência policial e de acusações injustas é maior entre a população negra 

do Rio. Disponível em https://nacoesunidas.org/medo-da-violencia-policial-e-de-acusacoes-injustas-e-maior-

entre-a-populacao-negra-do-rio/. Acesso em 08 mar. 2019. 
176 IPEA GOV. Atlas da violência. Disponível em: 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=33410&Itemid=432. Acesso 

em 07 abr. 2019.  
177 BARBOSA, Pedro. A VIOLÊNCIA CONTRA A POPULAÇÃO DE NEGROS/AS POBRES NO BRASIL E 

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O PROBLEMA. Revista de Ciências Sociais, Araraquara, v. 19, n. 1, 
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Em Paris, o caso de Théo Lutaka, jovem negro oriundo da periferia, que ao ser parado 

pela polícia para “verificar sua identidade” foi submetido à tortura física e a insultos racistas 

pelos policiais, é um exemplo do racismo institucional presente na instituição policial.178 

Baseado em um rastreador do The Washington Post, em 2016, pelo menos 232 

(duzentos e trinta e duas) pessoas negras foram baleadas e mortas nos Estados Unidos da 

América, das quais 34% (trinta e quatro) eram homens negros desarmados, o que é bastante 

desproporcional, visto que eles representam apenas 6% (seis) da população do país.179Esses 

dados revelam que as operações policiais não atingem a todos de maneira igualitária, muito 

pelo contrário, elas possuem alvos de determinada raça e classe, comprovando a existência do 

racismo institucional nas instituições policiais e a permanência de um genocídio de jovens 

negros e pobres.180 

Desse modo, mesmo que, na maioria das vezes, os agentes de segurança venham 

usando a força de forma arbitrária, imprópria e excessiva contra determinados grupos 

marginalizados, são altos os índices de impunidade e ausência de investigações adequadas, o 

que acaba alimentando e naturalizando o ciclo de violência que marca as operações policiais no 

mundo. 

Somente 13 dos 104 casos em 2015 onde uma pessoa negra desarmada foi assassinada 

pela polícia resultaram em um oficial sendo acusado de um crime. 4 destes casos 

terminaram em uma anulação e 4 casos estão aguardando ainda a experimentação ou 

têm um julgamento em andamento. Apenas 4 casos resultaram em condenações de 

oficiais envolvidos, e um quinto resultando no oficial confessando ser culpado. 

Porém, das 4 ocorrências em que os oficiais envolvidos foram condenados, nenhum 

foi condenado a servir mais de 4 anos de prisão.181 

 

Nesse cenário, deparamo-nos, ainda, com procedimentos e leis que facilitam e 

indiretamente legitimam a violência policial. Na Flórida, os oficiais da polícia podem justificar 

o uso da força letal e buscar imunidade contra um processo por meio da lei de autodefesa do 

Estado conhecido por stand yourground182. Nesse sentido, a lei permite que os juízes declarem 

                                                 
p.185-198, abr. 2015. Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/cadernos/issue/viewIssue/536/118. Acesso 

em 08 mar. 2019. 
178  ESQUERDA DIÁRIO. Manifestações em Paris contra a violência policial e a perseguição às minorias 

étnicas. Disponível em: https://www.esquerdadiario.com.br/spip.php?page=movil-nota&id_article=13982. 

Acesso em 13 mar. 2019. 
179 CRAVEN, Julia. More Than 250 Black People Were Killed By Police In 2016 [Updated]. Disponível em: 
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Acesso em 08 mar. 2019. 
180 Idem. 
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alguém imune à acusação se encontrarem certos fatos em favor do assassino em audiências 

preventivas, evitando assim o julgamento.183 

Da mesma forma, no Brasil, os denominados “auto de resistência” ou “resistência 

seguida de morte” ocorrem quando uma pessoa é morta devido a uma intervenção policial, seja 

ela civil ou militar, e o caso resulta em um registro administrativo de ocorrência que faz uma 

classificação prévia do homicídio praticado por policiais, associando-o a uma excludente de 

ilicitude184: a legítima defesa do policial.185 

Os autos de resistência surgiram como uma forma de legitimar a repressão da ditadura 

militar e até os dias atuais entende-se que muitas vezes funcionam como uma “licença para 

matar” e acobertar crimes por parte dos agentes públicos de segurança.186  

Isso ocorre, pois, para que o caso seja registrado como auto de resistência o homicídio 

deve ocorrer no cumprimento do dever policial em alguma suposta situação de legítima defesa. 

Entretanto, na maioria das vezes, quando o policial declara o homicídio como em decorrência 

de um confronto, a apuração do crime tende a ser dispensada e o caso é arquivado, contribuindo 

para uma investigação isenta e imparcial das mortes decorrentes da ação policial, bem como 

acaba favorecendo a intolerância e servindo como álibis para abusos policiais.187 

Segundo dados enviados pelas 27 (vinte e sete) Secretarias de Segurança Pública dos 

estados ao Ministério da Justiça, que foram sistematizados pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, temos uma estimativa de que 1809 (mil oitocentas e nove) pessoas foram mortas pelas 

polícias militar e civil brasileiras quando em serviço no ano de 2013,o que significa cinco 

pessoas mortas pela polícia por dia no Brasil.188 

Nessa linha de pensamento, devemos ter em mente que os autos de resistência são 

ainda mais comuns nas áreas periféricas, nas quais se nota uma maior presença dos negros 

pobres, e isso, direta ou indiretamente, acaba contribuindo e sustentando a lógica da atual 

política de segurança pública, que é marcada pela extrema desigualdade, por práticas racistas, 
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187 Idem. 
188 ANISTIA INTERNACIONAL. Você matou meu filho: homicídios cometidos pela Polícia Militar na cidade 

do Rio de Janeiro. Disponível em: https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/voce-matou-meu-filho/. 

Acesso em 7 mar. 2019. 



 

 44 

pela violação dos direitos humanos com aplicação seletiva das leis e principalmente pelo 

extermínio sistêmico de jovens negros e pobres.189 

Diante dessa crítica realidade global, alguns movimentos sociais ganharam forças em 

determinados países como uma forma de combate aos altos índices de violência policial contra 

grupos marginalizados. No Brasil, o movimento “Mães de Maio’’ surgiu da união de mães, 

familiares e amigos(as) de vítimas da violência do Estado, situado em São Paulo, sobretudo na 

capital e na Baixada Santista.190 Formado a partir do que ficou conhecido como “Crimes de 

Maio de 2006’’, o grupo tem como objetivo lutar pela memória e por justiça para todas as 

vítimas da violência discriminatória, institucional e policial contra a população negra e pobre 

no país.191 

Outro importante movimento que começou nos Estados Unidos e chegou a países 

como Brasil, França, Austrália, Reino Unido e Canadá é o Black LivesMatter (BLM)192. O BLM 

trata-se de uma organização recente, que questiona a violência estatal contra negros em 

diferentes aspectos e é fruto da indignação popular pelos elevados índices de mortes provocadas 

pela ação de agentes de segurança pública. Contudo, o movimento se propõe a lutar não só 

contra a brutalidade policial, como também contra as condições econômicas, sociais e políticas 

que oprimem os negros e indígenas em diferentes partes do mundo.193 

Figura 06- Foto retirada em um dos protestos do movimento Black Lives Matter 

 
Fonte: SOUL ART, 2019.194 
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5.3 PROBLEMÁTICAS RELACIONADAS AO GÊNERO 

A princípio, sabe-se que o ente público deve ser o principal fomentador de uma ordem 

jurídica, no mínimo, preservadora da vida e dos direitos humanos. Todavia, é fundamental 

ressaltar que toda instituição enfrenta problemáticas, não sendo diferente com a instituição 

policial. 

Nesse sentido, no “Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2016”, na análise 

“Governar pelo medo ou pela lei?”, de Samira Bueno, socióloga e diretora executiva do Fórum 

Brasileiro de Segurança, é retratado que o Brasil se destaca em pesquisas internacionais por ser 

a nação que concentra o maior número de homicídios do planeta, colocando-se à frente do 

ranking da barbárie como o país cuja polícia mais mata e mais morre em seu cotidiano de 

trabalho.195 

Contudo, ainda que haja o dever constitucional de tratar todos de forma igualitária e 

sem discriminação, as instituições estatais reproduzem as desigualdades que estruturam a 

sociedade, especialmente a de gênero. Nesse aspecto, há o enraizamento de um racismo e 

sexismo institucionais, na medida em que atuam com base em estereótipos e visões 

preconceituosas. Assim, no que se refere à violência baseada em gênero, é perceptível que está 

altamente infiltrada na sociedade brasileira, atingindo diversos setores, entre eles, o campo 

policial, e influenciando as condutas dos profissionais. 190 

Desse modo, consoante as pesquisas obtidas pela Gênero e Número via Lei de Acesso 

à Informação, as notificações de agressão cometidas por policiais ou agentes da lei, no ano de 

2017, dão conta de que das 2317 (duas mil trezentos e dezessete) vítimas, 1684 (mil seiscentos 

e oitenta quatro) eram homens e 630 (seiscentos e trinta) eram mulheres. Assim, resta claro que 

os homens são as principais vítimas a sofrerem esse tipo de agressão.196 

Nessa perspectiva, de acordo com a defensora pública Daniela Skromov de 

Albuquerque, que foi coordenadora do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo, a militarização da polícia é marcada pela tática e prática de 

humilhação do descartável, que tem uma marcação social muito forte, sendo possível visualizar 

esse inimigo, que é, em geral, homem, jovem, negro e morador de regiões periféricas ou regiões 

centrais, porém com miséria.197 
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mulheres negras, dizem especialistas. Disponível em: https://www.generonumero.media/em-2017-pessoas-

negras-foram-54-das-vitimas-de-agressao-por-policiais-ou-agentes-da-lei-no-pais/. Acesso em 10 mar. 2019. 
197 FUNDAÇÃO ROSA LUXEMBURGO. Ponto de Debate nº 19 Um Estado que mata pretos, pobres e 

periféricos. São Paulo: 2018. 
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A exemplo, há mais homens, negros e jovens entre pessoas mortas em decorrência de 

intervenção policial do que entre as vítimas de homicídio doloso ̶ que tem a intenção de matar ̶ 

no estado de São Paulo, conforme gráfico demonstrativo.192 Dessa forma, entre as vítimas mais 

novas de intervenções policiais, há garotos de 10 e 11 anos de idade, todos de regiões periféricas 

da Grande São Paulo.198 

 

Tabela 01 - Casos de 2014 a 2016 

 

Vítimas de intervenção policial (%) 
Homens 

99,6 

Pretos e pardos 

67,0 

De 12 a 17 anos 

16,0 

De 18 a 29 anos 

48,0 

30 anos ou mais 

15,0 

  

Vítimas de homicídio doloso (%) 

Homens 

87,0 

Pretos e pardos 

46,0 

De 12 a 17 anos 

8,0 

De 18 a 29 anos 

33,0 

30 anos ou mais 

49,0 

Fonte: MENA, 2018.199 
 

Não obstante, é relevante citar a semelhança entre o público alvo do sistema penal 

brasileiro e dos assassinados pela polícia militar. Homens, principalmente, quando são negros 

e de baixa renda. Dessa forma, a Justiça criminal adota o encarceramento como solução no país 

com o respaldo e apoio da opinião pública. Assim, exposta e com medo da violência, a 

                                                 
198 MENA, Fernanda. BARBON, Júlia. Polícia mata mais homens, negros e jovens no estado de São Paulo. 

Disponível em: https://www.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/05/policia-mata-mais-homens-negros-e-jovens-no-

estado-de-sao-paulo.shtml. Acesso em 10 mar. 2019. 
199 MENA, Fernanda. BARBON, Júlia. Polícia mata mais homens, negros e jovens no estado de São Paulo. 

Disponível em: https://www.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/05/policia-mata-mais-homens-negros-e-jovens-no-

estado-de-sao-paulo.shtml. Acesso em 10 mar. 2019. 
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população acredita que a saída é prender, e, quando não, matar.200 Resultante a isso, o Brasil 

assume o terceiro lugar no ranking de países que mais prendem no mundo, ficando atrás apenas 

dos Estados Unidos e da China, sendo seguido na quarta colocação pela Rússia, de acordo com 

a Fundação Rosa Luxemburgo.201 

Do contrário, em relação ao número de mortes por gênero causadas pela violência 

policial nos Estados Unidos, conclui-se que a situação se assemelha a de outros países, como o 

Brasil.202 Conforme explanado no gráfico abaixo, no ano de 2017, a diferença entre a quantidade 

de homens mortos em relação às mulheres é exorbitante. 

No ano de 2018, a quantidade de mortes aumentou em ambos os gêneros, porém, os 

homens continuaram sendo as principais vítimas da referida agressão.203 

 

Figura 07 - As estatísticas mostram o número de pessoas mortas pela polícia americana em 2017 e 2018, 

distinguidas pelo gênero. 

 
 

A violência letal é vista apenas pela ótica das estatísticas e a sociedade pouco se 

mobiliza em um projeto de mudança desta realidade. Assim, ao adotar tal postura, a população 

não enfrenta o dilema de uma sociedade leniente com a morte violenta e que, muitas vezes, a 

                                                 
200 FUNDAÇÃO ROSA LUXEMBURGO. Ponto de Debate nº 19 Um Estado que mata pretos, pobres e 

periféricos. São Paulo. 
201 Idem. 
202 STATISTA. Number of people shot to death by the police in the United States in 2017 and 2018, by 

gender. Germany. Disponível em: https://www.statista.com/statistics/585149/people-shot-to-death-by-us-police-

by-gender/. Acesso em 10 mar. 2019. 
203 Idem. 
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valoriza e a cultua. Dessa forma, a violência acaba sendo vista como resposta legítima à 

criminalidade. 

A par disso, no que se refere à violência de gênero sofrida por mulheres nas 

intervenções policiais, é de suma importância salientar que as mulheres negras são a maioria 

das vítimas entre as mulheres de ações violentas de agentes públicos, em ocasiões registradas 

pelo Datasus como “óbito por intervenção legal”, segundo o Atlas da Violência, realizado pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP).204 Em 2016, as negras foram 60% (sessenta por cento) das mulheres mortas nesse tipo 

de ocorrência.205 

Nesse aspecto, consoante Maíra Zapater, doutora em direitos humanos, a abordagem 

policial popularmente conhecida como enquadro é, na verdade, o que o Código de Processo 

Penal brasileiro conceitua de busca pessoal, que consta no artigo 242.206 Uma busca pessoal 

ocorre quando uma cidadã ou cidadão são parados e revistados por um agente da polícia 

independente de mandado. Desse modo, segundo a lei, o policial pode revistar em todas as 

situações em que a pessoa está em atitude suspeita, na visão do profissional, o que configura 

um grande problema dos enquadros, tendo em vista que muitas vezes são feitos baseados em 

construções sociais estereotipadas e de acordo com juízos de valor do agente.207 

Além disso, sabe-se que, quando se é mulher, há uma sobreposição de duas hierarquias 

durante as abordagens policiais: a hierarquia de gênero e a hierarquia da autoridade policial. 

Maíra Zapater expõe ainda que são poucos os casos em que mulheres tenham 

denunciado algum tipo de violência de gênero praticada pela força policial, bem como que 

desconhece episódios nos quais essa denúncia tenha gerado um processo, e muito menos levado 

a uma punição, haja vista que a burocracia da sequência que envolve identificação, 

investigação, geração de um processo e punição é um fator que torna complicado fazer a 

denúncia.208 

No que se refere à sobreposição de tais hierarquias, encontra-se o medo de falar sobre 

o ocorrido e de fazer uma denúncia, principalmente quando as vítimas moram em locais onde 

a presença policial é ostensiva. 

                                                 
204 SILVA, Vitória Régia da. Projeto de lei anticrime pode aumentar violência policial contra mulheres 

negras, dizem especialistas. Disponível em: https://www.generonumero.media/em-2017-pessoas-negras-foram-

54-das-vitimas-de-agressao-por-policiais-ou-agentes-da-lei-no-pais/. Acesso em 10 mar. 2019. 
205  Idem. 
206 CONSTANTI, Giovanna. Enquadradas: a violência de gênero nas abordagens policiais. 2017. Disponível 

em: https://ponte.org/enquadradas-a-violencia-de-genero-nas-abordagens-policiais/. Acesso em 11 mar. 2019. 
207 Idem. 
208 Idem. 
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Porém, há outras formas de violações sofridas pelas mulheres nas ações policiais, entre 

elas, a mais relatada na favela de Acari, que diz respeito à utilização de uma chave capaz de 

abrir qualquer porta, conhecida como chave-mestra, que deixa a fechadura inutilizada após um 

único uso. A chave-mestra é usada pelos policiais militares para entrar em residências à procura 

de suspeitos ou para armar tocaias. Quando a chave-mestra não é utilizada, os policiais forçam 

a entrada, arrombando portas ou janelas. Na maioria das vezes, não há mandado judicial ou esse 

documento não é disponibilizado.209 

Desse modo, em nenhum relato ouvido pela Anistia Internacional, as vítimas desse 

tipo de violação tiveram acesso a uma ordem judicial que permitisse o ingresso dos policiais 

em seus domicílios. Vítimas que relataram a invasão ilegal de suas casas disseram ainda que 

policiais militares levaram dinheiro, eletrodomésticos e comida.210 

De outro modo, na Ásia, especificamente na Coreia do Norte, as mulheres são vítimas 

de estupro e abuso sexual cometidos por oficiais que abusam de sua autoridade, de acordo com 

a Human Rights Watch. A falta de dispositivos legais para proteger as mulheres, bem como o 

medo constante das represálias políticas as tornam mais vulneráveis, o que faz policiais se 

aproveitarem da situação para cometer abuso.211 

Outrossim, é válido ressaltar que a atuação da força policial é pouco sujeita aos 

mecanismos de transparência, bem como de controle social e do Estado, uma vez que a  sua 

principal deficiência encontra-se na falta de um mecanismo de supervisão que monitore se as 

abordagens não estão sendo feitas baseadas em preconceitos ou estereótipos e se os mesmos 

procedimentos estão sendo realizados com todos os públicos, avaliando se alguns grupos não 

sofrem mais com o uso da força ou com assédios que outros. 

 

                                                 
209 ANISTIA INTERNACIONAL. Você matou meu filho: homicídios cometidos pela Polícia Militar na cidade 

do Rio de Janeiro. Disponível em: https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/voce-matou-meu-filho/. 

Acesso em 7 mar. 2019. 
210 ANISTIA INTERNACIONAL. Você matou meu filho: homicídios cometidos pela Polícia Militar na cidade 

do Rio de Janeiro. Disponível em: https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/voce-matou-meu-filho/. 

Acesso em 07 mar. 2019. 
211 AS VOZES DO MUNDO. ñEntregar seu corpo para um policial ® comum.” Disponível em: 

http://br.rfi.fr/mundo/20181101-entregar-seu-corpo-para-um-policial-e-comum-diz-norte-coreana-em-relatorio-

sobre-abus. Acesso em 07 mar. 2019. 
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6 (DES)MILITARIZAÇÃO DA POLÍCIA  

O debate em torno da militarização ou desmilitarização da polícia é 

essencialmente uma discussão sobre a estruturação, o treinamento e o código de ética 

policial. Além da denominação interna da polícia em uma nação, esses processos 

implicam em modificar a filosofia de trabalho de toda uma classe profissional, podendo 

deixá-la mais severa, mais humana ou até mesmo passar a enxergá-la sob jurisdições 

diferentes frente a transgressões de normas nacionais e internacionais. 

 

6.1 POLÍCIA CIVIL X POLÍCIA MILITAR 

Destarte, a principal diferença do treinamento civil para o treinamento militar da 

força policial é a razão para qual eles são treinados. Enquanto o policial civil é treinado 

para enfrentar ameaças domésticas, públicas, e proteger a comunidade, a polícia militar é 

treinada para enfrentar inimigos do Estado, externos, e proteger a nação. 212 Alguns outros 

aspectos que evidenciam uma polícia militarizada são o uso de uniformes de combate, 

patrulha em grupo, o uso constante de marchas e a existência de postos específicos para 

esses policiais, com alojamentos separados.213 

Além disso, o policial militar não tem autonomia para atender ao apelo da 

população, estando sempre submetido a uma hierarquia rígida na qual ele deve atender 

ao seu superior independentemente do que aconteça, enquanto o policial civil se comunica 

com os outros policiais em uma cadeia de comando mais cooperativa e menos 

hierarquizada, sendo uma de suas funções principais ajudar a sociedade. 214 Dessa forma, 

é recomendado para a polícia ser tanto não militarizada quanto possível, uma vez que as 

polícias mais militarizadas tendem a responder menos às necessidades da comunidade, 

como consequência dos métodos utilizados, e assim terão dificuldades no 

estabelecimento de relações com à população.215 

No entanto, há autores que afirmam que alguns desses aspectos podem ser 

aproveitados em algumas situações, uma vez que enquanto a militarização pode tornar a 

polícia mais violenta, suas estruturas hierárquicas e sua disciplina, quando associadas, 

                                                 
212 ANISTIA INTERNACIONAL. Understanding Policing: A resource for human rights activists. 

Disponível em: https://www.amnesty.org/download/Documents/HRELibrary/sec010112007eng.pdf. 

Acesso em 10 mar. 2019. 
213 Idem. 
214 Idem. 
215 Idem. 
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também podem vir a ser ferramentas úteis para controlar a violência extrema e assegurar 

um mínimo de segurança pública.216 

Nessa linha, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha recomenda que, caso em 

emergências públicas, os representantes de governo confiem aos militares a manutenção 

da ordem, que de acordo com a instituição pode vir a ser necessário, eles estejam cientes 

dos riscos e complicações envolvidos, uma vez que se está sendo divergido o cargo dos 

policiais para outra atividade. 217 Assim, treinamento, diretrizes e equipamentos devem ser 

adaptados para a situação e devem ser estabelecidas uma série de ressalvas e salvaguardas 

no que se refere à forma de lidar com a operação. 218 Não sendo possível que essa série de 

mudanças e precauções sejam feitas, o comitê recomenda fortemente que as forças 

militares não sejam usadas em nenhum tipo de missão policial.219 

Além disso, o Conselho da Europa, em seu código de ética policial, aponta que, 

embora existam algumas semelhanças entre policiais e militares em suas funções e 

desempenhos, é importante que as características específicas de cada ocupação sejam 

delimitadas. 220 A exemplo, a instituição afirma que o papel da polícia é tão importante em 

um Estado de Direito que deve ser de todas as formas apoiado e preservado. 221 Nessa 

ótica, o conselho dá ênfase no aspecto organizacional, afirmando que uma entidade 

policial sob responsabilidade civil muito provavelmente cultivará melhor o 

profissionalismo policial adequado à sociedade civil.222 

 

6.2 AMÉRICA LATINA 

O cenário histórico e cultural da construção da América Latina como ela é hoje 

foi muito impactada por diversos momentos que abalaram seus regimes democráticos.223 

Tendo sido alvos de uma intensa colonização exploradora e mercantil, seguida de um 

                                                 
216 ANISTIA INTERNACIONAL. Understanding Policing: A resource for human rights activists. 

Disponível em: https://www.amnesty.org/download/Documents/HRELibrary/sec010112007eng.pdf. 

Acesso em 10 mar. 2019. 
217 COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA. International rules 

and standards for policing. Disponível em: https://www.icrc.org/en/doc/assets/files/other/icrc-002-

0809.pdf. Acesso em mar. 2019. 
218 Idem. 
219 Idem. 
220 COUNCIL OF EUROPE. The european code of police ethics. Disponível em: 

http://www.krim.dk/undersider/straffesager/straffeproces/109-european_code_of_police_ethics-2001.pdf. 

Acesso em mar. 2019. 
221 Idem. 
222 Idem. 
223 GESTEIRA, Maia Guimarães. A Guerra Fria e as ditaduras militares na América do Sul. Scientia 

Plena, Sergipe, v. 10, n. 12, p.1-20, 2014. ISSN - 125501-1. 
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abolicionismo forçado e mal estruturado socialmente, a região da América do Sul, do 

Norte e Central que foi colonizada pelos países ibéricos não conseguiu reparar a 

desigualdade social para com as populações africana e indígena, criando imensos grupos 

de populações marginalizadas em cada país.224225 

Seguido a isso, soma-se à interferência norte-americana durante o século XIX e 

na Guerra fria, com forte intervenção em assuntos domésticos, neste último momento, os 

EUA terem implementado uma série de ditaduras com apoio majoritariamente militar em 

diversas nações dessa região, objetivando assegurar que esses países não dessem apoio 

ao bloco soviético.226 

Então, em diversos países da América Latina, devido às suas marcas históricas 

de regimes ditatoriais, ainda não há uma democracia forte e consolidada. Para consolidá-

las, seria necessário que esses países rompessem com qualquer legado deixado por suas 

ditaduras, enfrentando também as evidentes violações aos direitos humanos relacionados 

a elas. As instituições de polícia militar, por sua vez, enquanto junções da polícia civil e 

forças militares, são uma forte herança do militarismo das ditaduras latinas, sendo, 

portanto, como pesos para o desenvolvimento das democracias nessas nações, carregadas 

de violência e autoritarismo.227 

Além disso, o cenário de intensa desigualdade nessa região contribui para que se 

fomente uma cultura de medo, que legitima socialmente o uso de práticas abusivas 

supostamente em nome da segurança pública.228 Com efeito, a linha de uma instituição 

policial militarizada afasta o Estado de ter uma conduta emancipadora e de garantia dos 

direitos humanos, uma vez que a ética militar preconiza o combate a um inimigo, e esse 

antagonista acaba por ser encarado, muitas vezes, como a população pobre e 

marginalizada  para a qual a polícia deveria ter uma atitude protetiva, assim como tem 

com o resto da população. 229 

                                                 
224 IELA. América Latina ï Uma nova colonização. Disponível em: 

http://www.iela.ufsc.br/noticia/am%C3%A9rica-latina-uma-nova-coloniza%C3%A7%C3%A3o. Acesso 

em 15 mai. 2019. 
225 NAÇÕES UNIDAS. Pobreza e exclusão persistem na América Latina e no Caribe, aponta 

relatório . Disponível em: https://nacoesunidas.org/pobreza-e-exclusao-persistem-na-america-latina-e-no-

caribe-aponta-relatorio/. Acesso em 15 mai. 2019. 
226 GESTEIRA, Maia Guimarães. A Guerra Fria e as ditaduras militares na América do Sul. Scientia 

Plena, Sergipe, v. 10, n. 12, p.1-20, 2014. ISSN - 125501-1. 
227 LIMA, Igor; OLIVEIRA, Ilzver. Desmilitarização das Polícias, Política Criminal e Direitos 

Humanos no Estado Democrático de Direito . Revista de Criminologias e Políticas Criminais, Brasília, 

v. 2, n. 1, p.1-19, jan/jun. 2016. 
228 Idem. 
229Idem. 
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Ainda, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos recomendou aos países 

sob sua jurisdição, repetidas vezes, que cedam as atividades de policiamento às 

autoridades civis, sendo a ausência de uma clara separação entre a polícia e as Forças 

Armadas um grave problema. 230 Também afirmou que as forças militarizadas carecem de 

treinamento adequado para o controle da segurança interna, sendo responsabilidade de 

uma instituição policial civil eficaz e com respeito pelos direitos humanos combater o 

crime, a insegurança, e a violência internamente.231 

Não obstante, mais uma vez segundo a CIDH, quando uma nação permite 

intervenções militares em questões de segurança interna, ela comumente confunde os 

conceitos de segurança pública e segurança nacional. 232 Nesse sentido, nem o abuso dos 

Estados de Exceção233 nem o aumento extraordinário dos crimes devem justificar a 

interferência dos militares em questões relacionadas exclusivamente à segurança 

doméstica. Outra questão preocupante da militarização é o uso constante da jurisdição 

militar234 frente à má conduta, mesmo quando os soldados estão envolvidos em funções 

de policiamento, o que muitas vezes leva à impunidade e a uma análise problemática e 

fora de contexto da situação.235 

Assim, evidencia-se que, seja qual for o modelo organizacional de polícia que 

um Estado planeje adotar, é essencial que haja uma forte preocupação com o modo que 

essa instituição se relacionará com o resto da comunidade e com como a sua estrutura 

influenciará ou não na proteção e/ou na não violação dos direitos humanos. Por fim, é de 

fundamental importância que as instituições aplicadoras da lei estejam em conformidade 

com as normas do direito internacional, especialmente no que se refere aos possíveis 

casos de abuso e brutalidade da força policial e nas formas com as quais os atores dessas 

possam ser devidamente responsabilizados. 

  

                                                 
230 ANISTIA INTERNACIONAL. Understanding Policing: A resource for human rights activists. 

Disponível em: https://www.amnesty.org/download/Documents/HRELibrary/sec010112007eng.pdf. 

Acesso em mar. 2019. 
231 Idem. 
232 Idem. 
233 Estado de Exceção, em oposição ao Estado de Direito, é uma instituição jurídico-constitucional 

utilizada em situações de crise que permite aos governantes suspender temporariamente direitos e 

garantias constitucionais em nome da proteção do bem comum do próprio Estado. 
234 Jurisdição militar faz referência a existência de tribunais que julgam especificamente os militares, os 

abstendo de ser julgados em tribunais civis. 
235ANISTIA INTERNACIONAL. Understanding Policing: A resource for human rights activists. 
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Acesso em 10 mar. 2019. 
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7 CONCLUSÃO 

Ao final, diante do que foi exposto, espera-se ter despertado nas(os) senhoras(es) 

delegadas(os) a reflexão sobre a instituição da polícia, seus agentes e seu modo de 

atuação, de forma que na próxima reunião da Comissão sobre Prevenção de Crimes e 

Justiça Criminal, à luz dos Direitos Humanos, possam suscitar soluções práticas, com a 

finalidade de garantir uma maior segurança e paz entre as nações.  

Destaca-se, ainda, o clima de respeito recíproco que as(os) senhoras(es) deverão 

manter durante esta reunião, revestindo suas ações de forma diplomática, sempre em 

observância a princípios internacionais, como o da autodeterminação dos povos, da 

soberania das nações, da efetivação dos direitos humanos e da equidade.  

Nesse aspecto, pode-se inferir que a temática abordada configura uma 

importante discussão, tanto no âmbito acadêmico quanto a nível internacional, uma vez 

que se desenvolve diante da política de controle estatal, através do instrumento da atuação 

policial. 

Seja a polícia como órgão a coibir quaisquer transgressões ou como instituto 

para manter a ordem pública, o seu papel na sociedade é crucial, todavia, desperta 

divergentes posicionamentos quanto a sua estratégia de atividade e uso abusivo da força. 

Consoante, Orlando Zaccone236 brilhantemente expôs: 

A violência policial não é um erro de procedimento de alguns policiais 

despreparados. É uma política de Estado no Brasil (no mundo), que recebe o 

apoio e o incentivo de parcela da sociedade. Punir policiais que são 

identificados no abuso do uso da força, inclusive a letal, não irá resolver o 

problema. Muito pelo contrário, punir os policiais é a forma que o Estado tem 

de não se comprometer com a sua própria política. (ZACCONE, 2015)237 

 

Ademais, a precarização da segurança pública; as incontáveis violações dos 

Direitos Humanos; e o aumento da discriminação em decorrência da raça, cor, classe 

social, sexualidade, religião etc; são efetivados por meios de discursos enrijecidos238, 

ressaltando a urgência de resoluções integradas entre os Estados membros acerca dos 

                                                 
236 Orlando Zaccone D’Elia Filho é delegado de Polícia Civil no Rio de Janeiro; mestre em Ciências Penais 

pela Universidade Cândido Mendes; doutor em Ciência Política pela Universidade Federal do Fluminense; 

professor do Curso de Pós-Graduação em Direito e Processo Penal da Cândido Mendes e professor de Criminologia da 

Academia de Polícia Civil Sílvio Terra. Diretor da LEAP Brasil (Law Enforcement Against Prohibition). Autor 

dos livros: “Acionistas do nada: quem são os traficantes de drogas” (editora Revan, 2007) e “Indignos de vida: a forma 

jurídica da política de extermínio de inimigos na cidade do Rio de Janeiro” (editora Revan, 2015). 
237ZACCONE, Orlando. INDIGNOS DE VIDA:  a forma jurídica da política de extermínio de inimigos 

na cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Revan, 2015. p. 280. 
238 NAÇÕES UNIDAS. Chefe da ONU alerta para avanço do discurso de ódio nas democracias. 
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procedimentos utilizados pela polícia na sua atuação – excessiva ou comedida ̶, e seus 

impactos na sociedade. 

Sob esse prisma, é necessário que a comunidade internacional reflita de forma 

cooperativa acerca dos crescentes episódios violentos em seus Estados e suas políticas de 

combate a violência, bem como possíveis soluções para uma problemática que faz parte 

da vida de todos os indivíduos. Após incansáveis debates, ao término da reunião, propõe-

se que seja construída estratégias efetivas, nacionais e internacionais, para produzir 

melhores mecanismos de garantir a eficácia da justiça e da segurança pública.  
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